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TER O DE SECURmZAçÃO DE CRÉDÍTOS hrOBlLrÁRrOS

Pelo píesente Termo de Seautltlzoçõo de Créditos lmobilititios ("Termo de Secuntizacáo") e na melhor

foímâ de direito, as pàrtes:

I . PÂRTES

TRAVESSI^ SECURmZADOR^ S.4., so<iedade anônima com sêde nã Cidade de Sáo Pàulo, Estàdo de Sáo

Pàuto, nâ Rua Consetheiro Crispiniano, n''105, coojunto 43, sala 5, Repúblicâ, CEP 01037-00í, inscrita no

CNPJ sob o n' 26.609.050/ 0001 -ó,1, neste ato representada na forma do seu Estatuto Sociàl ('EDE!gIÀ"); e

vóRTx DtSTRtBUtDoRA DE TÍTULos E vaLoREs 
^,toBtLúRDs 

LTDA., institurçáo Ínanceira, com sede na

Cidade de 5áo Pauto, Estàdo de Sáo Paulo, na Âvenida Brigadeiro Fând Liína, n" 2.277,2'andar, conlunto

202, Jardim Pôulistano, CEP 01452-000, inscritô no CNPJ sob o n" 22.6'10.500/0001 .88, neste ôto

repi€Éentada na forma do reu contrãto sociat ("agc!!cEuqiltiq").

(a Emissora e o Âgente Fidúiário adiônte denoíninador en conJunto como "Pàrt6" e, individuat e

indirtintamente, como "PêIg").

Rêsolvem às Partes, na methoí formâ de direito, cetebíar o pr6ênte Termo de SecuntizaÉo para vincutâr

os Cíéditos lmobitiários (conforme defrnidor nô Ctáusutô 1.Í abaixo) aos certiÍicados de Recebíveis

lmobitrários da 30'sériê da 1' Emissão da Travessia Securitizadoíâ 5.4., de acordo com o artjgo 8" da Lei

no 9.5í4, de 20 de novembro de 1997, conforme âlterada, bem como das demàis legistàçóes apticáveis e at

ctáusutas abàixo redigidas.

[ - cúusuLAs

cúusuLA PRUTETRA - DEFINIçoES

'1.í. Definicóes: Paía os fins deate TerÍno de Securitizaçáo, adotam-se as seguintes definiçóes, sem

píeiuizo daquetas que forem estãbetecidar no corpo deate Termo de Securitizaçáo.

"aqê!.ç!ê-de-Bê!i!q" : É a AUSTIN RÂTING SERVIçOS FINANCEIROS LTDA., sociedãde

empresária timitada, com sêde nã Cidôde de Sáo Pàulo, Estado de

Sáo Pôulo, nô Rua Leopoldo Couto de r,lagalhãei Juntor, n' 110,

coniunto 71, ltaim Bibr, inscrita no CNPJ/^4F sob o n'

05.803.488 /000í '09, agência responsáve( pela elaboração da

ctâssiíicaçáo de risco dos CRl, bem como suas atuatizações

posteriores;
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"Âsente FiduciáÍio" e

"lE!i!úÉqLuÍed!êüc":

"AúilerElcpÊldelle":

"Ea!§e-trsu.!b!!e":

"Botetim de Subscricáo":

"çç!":

"Cedente":

É a vóRTx DtsrRtBUtDoRA oE TÍTULos E vaLoREs 
^,toBtlÁRlos

LTDA., quatiÍicada no preâmbuto deste Termo de SecuritizaÉo;

Auditor independente a ser contratado peta Emissora parà reàLizaçáo

da aúditorià do Patrimônio Separàdo, nos termos dâ lnstruçáo CVrú

n" ó00/1E;

É a Associaçáo 8rãsileira das Entidades do Mercado Financeiro e de

Capitãis;

Â Ássembteià Geral de Titutares dos CRl, convocàdà e Instalada nos

termos da Cláusuta Quatoee deste Termo de Se«rriti?àçáo;

É â 8l S.À. - BMSIL, BOLSÂ, BÂLCÁo, instituição dô/idamente

autorizada pelo Banco Centràl do Brasil pãra a prestaÉo de serviços

de deporitária de ativos escriturais e liquidaçáo financeiÍa;

Banco ltaú Unibanco 5.Â., instituiçáo financeÍa com sede nâ Cidade

de São Paulo, Estado de Sáo Paulo, na PÉça Alfredo Egydio de Souza

Aranha, n" 100, Torre Otavo Setubat, Parque Jabaquàrà, CEp 04144-

902, inscrita no CNPJ sob o n' ó0.701.190/000't -(X, responsável petas

tiquidãções financeirâr dos CRI;

São 05 botetins de subscnçào dos CRl, por meio dos quais os

investidores subscÍeverão os CRI e formatizaráo a sua adesão a todos

os termos e condiçõe6 deste Íermo de Securitizâçáo e dà Ofertâ

Re5trita;

Âs 2 (duàs) cárutôr de crájito tmobiliário fraoonáÍias, sem garantiô

reâl imobiliária, sob â forma escritural, Íepresentativas, em

conjunto, da totâlidade dos Cr&itos lmobiliários, emitidas peta

Emissorâ nos termos da têi n'10.91íl(X e da Escritura de Emissão de

cct;

É a PPP MBITÂCIONÂL SP LOTE I 5.4., sociedade anônima, com sede

na Cidàde de Sáo Pàulo, Estãdo de 5ão Pauto, nâ Rua Fidênoo

Ramos, n" 102, conjunto ó4'A, Vita Otímpia, CEP (X551-010, inscrita

no CNPJ/MF sob o n'2'1.87ó.813/0001-90;

"a!.8!4a":

"Àsembleia Geral dos Titulàr6

dos CRl":

"9f":

I
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"çe!!rêle-ds-EEe":

"e9Í!êlÊdE!zaCerÀ":

"çe4ê-Yi.Dç4eds-UéÊ" :

"ç.s!gê&-deLes§&":

"Contrato de Distribuicáo":

JUR_SP - 35570108v8 - 1t t47002.452983

Significô o Contrato de PaÍceria Público-Privada 5H n' O0l/2015,

celebrado entre a Cedente, o Devedor, a Companhia Pautistâ de

PaÍcerias - CPP, na quatidôde de Interveniente fiôdorâ e a

Companhia de Desenvotvimento Habitacional e lJrbano do Estado de

Sáo Pauto - CDHU, na quôlidade de interveniente, em 2l de março de

2015, tendo poí objeto, mtre outros, a concssáo administrãtiva

pàra a rmplantaÉo de habitâçõer de rnteresse sociôt e de habitaçõe

de meÍcado poputar nà região cmtral da cidade de 5áo Pôr{o;

Ê a conta corrente n' 3O.EZ-6, agência n' 8499, ltaú-Unrbânco n"

34Í, de titutaridade da Emissorâ;

É a conta corrente n'18ó0-0, nâ àgência n" 4992, màntida junto à

Caixã Econômica Federal, de titularidade da Cedente, na quãl

transitarão os reí/rsos provênientes da totatidade das

cootraprestàçóg meosàis, devidas peto Devedor no âmbito do

Contrãto de PPP;

Ê. o lÉtrumento Portiaulor de Constituiçõo e Adnr,inisttoçoo de Conta

Vinaulodo, Custódio de Recurtot Flnonceiros e Outros Avenços

celebrado entre à Cedente e a Caixa Econômica Federal em lE de

outubro de 20í8, por meio do quat a Cajxa Econômica Federal se

obrigou a abrir e administrar a Contô Vincutada Mãe, à qual, em

tittemà de cascâta, ünculãm-se outras contas bancánas de

moúmentaÉo restrita, abeítas e admrnrstràdas pêLa própna Côixa

Econômica Federàt, corÍespondentes a cadô um dos

Empreendimentos e, subs€quentemente e coÍíespondentemente, a

cada uma das paícetas da contraprestaÉo pe(uniária devida pelo

Devedor à Cedente;

É o lnstrumento Portiaulor de Controto de Ceseão de Crédltos

lmoblliórios e Outros Avenços cetebrado entre a Cedente, à Emissora

e â Fiadora em í6 de dezembro de 2019, Flor mero do quàl à Cedente

cedeu à Emissora os CÍéditos lmobiliários, bem como cedeu

frduciariamente em favor da Ehrssora as Garantiar;

Ê o lnstrumento Particulor de Cootdenoçõo, Colocoçõo e Disttibutçõo

Público, sob o Regime de l\^ellpres Esiorços de Distribuiçõo do 30o

"Contrato de Âdministracáo de

ee!!!§":

lA
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"ee!gê!e-dc-ec!.ber-dei ":

"contrato dê Penhor de DiÍeitos

Creditórios"i

"Coordenador Líder":

"Crálitos lmobitiários":

"çB!.eEllrçulaçás":

Série tu l' Emissáo de CettiÍicodos de Recebiveis lmobiliórios &
Tt@êJslo Securitizodoro S,Á,, cetebrado entre a Emissora e o

Coordeoador Líder, em 1ó de dezembro de 20í9, por meio do qual o

Coordenàdor Líder foi contratado parà realEar à distnbu(áo dos CRI;

t o Controto de Penhor e Outros Avenços celebÍõdo entre o Devedor,

a Companhia Paulista de Parcerias - CPP e a Cedente, tendo como

interveoiente anuente o Banco do Brasil S.4., na quatidade de agente

de gôrantia, em 20 de agosto de 2015, por meio do quàl a Gàràntra

CPP foi constrtuída;

Ê. o controto de PenhoÍ de Direltos Ctedttórios, adminisüoçõo de

Contos de Nõo Liwe i4ovimentoçAo e Outros Avenços celebíado entre

a Companhiâ de Desenvotvimento Habitacional e Urbano do Estâdo

de Sáo Pauto - CDHU, a Cedente e a Caixa Econômjca Federô1, na

qualidade de agente de garantia, tendo como interveoiente anuente

o Devedor, em ó de novembro de 2015, por meio do quat a Garantia

CDHL foi constituidà;

Ê o BANCO 
^4ERCANTIL 

0E INVESTIMENTOS S.À., sociedade com sede

na Cidade de Belo Honzonte, Btado de Minas Gerias, na Ruâ Rio de

Janeiro, n" 6í, 9'andar, Centío, CEP 10160-912, inscrita no CNPJ

sob o n' 14.í69.55710001 -72;

Os crálitos imobitiários coríespondentes a parcetas Íixas de

raruneraÉo integrant6 dô contràpr6tâÉo pecuniária devidas pelo

Devedor no âmbito do Contrato de PPP, pagas mensatmente peto

Devedor, íelativamente às unidôd6 habitacionais e obras náo

resjdenciais arsociadâi a tars unidôdes habitacionàis entregues pela

Cedente e aceitas peto Devedor, que compóem os Empreendimentos,

confome descritos neste Termo de Secuntizaçáo, parcetas €,ssàs quê

corespondem ào somâtório do fluxo de pagamentos reproduído no

Anexo I do Contrato de C63ão;

PãÍã Íin5 de qúrum, sáo todos os CRI em ciÍcutação no mercado,

excluídos aquetes que a Emissoía, a Cedente e o Devedor

eveotualmente possuííem em taSouraria, ou que sejam de

titutaridade de suas rê5pectivas empresas ligadàs, assim entendidas

empresas que sejam subsidiárias, coligadas, controtadar, diretâ ou

indiretâmente, empresâs sob controle comum ou quatquer de seus

ilA
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diretoíet, consêlheiros, acionistas ou pessoa que esteiâ em situaÉo

de conílito de interesses;

"eB!": São os Certifrcados de Recebíveis lmobitiáíios da 30' Série da '1.

Emissáo da Emissorà;

"ç114": É a Com|ssáo de valores ,lobitiários;

"qê!!_!Ê_AdyeEé!.S": Conforme disposto no Anexo lao presente Termo de Securitizaçáo;

'Dâta de EmisÉo":

"DsEdqr":

É o dià 1ó de dezembÍo de 2019;

É o Estado 5ão Pauto;

"PE-U!!!" ou "q!!§-U!q§": Qualquer dia que não seia sábado, domingo ou feriado dectârado

nacional, na Repúbtica FederatNa do Bíasit;

'D9grng49Í!e_Spgag&": Quàndo mencionados em conjunto: (i) o Contrâto de ppp; (ri) a
Escriturà de EmisÉo de CCt; (iii) o Contrato de C6são; (rv) os

instÍummto6 que íormalizàm ú Gaíantras; (v) o Contrato de

Distribuiçâo; (ü) este Íermo de Securirjzaçáo; (üi) os botetins de

subscriçâo dos CRI; e (üii) os respectryos adjtamentos e outÍos

instrumentos que integrem ou venham â integrar à presente

operação e que venham â ser celebrados;

"Etri!§&": É a emissáo da 30'séne da í'Emissáo de CRI da Emjssora;

"EEE§gIê": É â TRAV6SIA SECURITIZADORA S.Â., quatríicâda no preámbulo d€5te

Termo de Securitizaçáo;

"EEp!É!![OÊ!!9!": 5áo os rcguintes empreendimentos imobiliários de destinaçáo I
resdenciôl: (i) "Condomínio Residenciâl Sáo Càetàno", derenvolüdo 

V,
peta Cedente sobre o imóvet objeto da matrícula n. 89.151 do 5. il 

I

Oficiat de Regirtío de tmóveis de São paulo/Sp, LocàLizàdo nâ Cidade 1l

de 5ão Paulo, Estado de 5ão Pàuto, na Rua 5ão Caetano, n. ó29, Un (
Centro ("EEpl9C!Í1jtrÊI!9__§éq_lêe!ê!q',); e (ii) ,.Resrdencial / v

Âlamedâ Gtete", d6eflvolüdo pelô Cedente robre o imwet oUleto aa t

matíicuta no 119.892 do 2" Oficial de Registío de lmóveis de Sáo

Pauto/SP, locatizado na Ctdãde de São pàulo, Estado de Sáo paulo, na

Atâmeda Glete, n" 783, Centro ('.Emoreendimento clete"): ()
c\
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"E!E!!er3ielE!!!ãeielE!":

"E!s!Lul4LgÍ":

"Eiê!.eÍê":

"Eiêoça":

"EuC9-de-Eclcryê":

"Garàntià CPP":

É o lÉüvnento PoÍtiaulot de únisúo de Cédulos de Crédito

lmobilititio Ftoaionórlos, Sefi Gorontio Reol lmúilíório, sob o Forno

Esatiturcl e Outtos Avenços, celebrado em 1ó de dezembro de 20í9,

entre a Emissora e a lnitituiçáo Custodiante, por meio do quàt às CCI

foràm emitidas;

É o Banco lTAu CoRREToM DE vÂLoREs s.A., responsávet petô

escrituràção dos CRI;

CANOPUS HOLDING S.4., sociedade anônimâ, com sua sede na

Cidade de Beto Horizonte, Estado de linas Gerais, na Ruà llaria

Luiza Santiago n" 200, salà 2.402-8, bàirro Santa úcia, cEP 30360-

7,O, inscrità no CNPJ/MF sob o n'97.552.97ó10001-09;

Significâ à gâràntià fideiussória pr6tada pela Fiadoía, como

principat pagàdora e solidariamente r€6ponsável, de forma

irrevogávet e rrretratável, pelo pagamento pontuat, quando devido,

nos termos do artigo 275 e seguintes da Lei n' í0.,106, de 10 de

Janeiro de 2002, conforme alterada e em vjgor, de todàs ãs

Obrigaçoes Afiançãdas, conforme disposto na Ctáusuta 5.5 do

Contrato de Ce$ão;

JUR

0 Íundo de r€5erva constituído nos termos da Cláu$tâ 2.4 do

Contrato de Cessáo;

fiànça, em càráter irrevogável e irretíatável, prBtada pela

Companhiô Paulista de Pôrceriàs 'CPP, no' teímos do item 25.2. do

Contrato de PPP, nâ condição de íiadora sotidariamente responúvet

pelo Íiet cumprimento da obrigâçáo imputávet ao Devedor, no que se

refere, exclusivamente, ao pãgamento do vator correspondente â 6 t
(seis) prestaçóes mensâis da contrapreitaçáo pecuniária referente a I
Parcetà C dos Empreendimentos, com renúncia exprersa ao beneficio /t
preüsto no artigo E27 do Códrgo ciüt, fianÇa esta assesurada {J n 1
mediante penhor, instituido nos termos do artigo í.3ó1 do Código l/ i\'t
ciüt, sobre cotas do BB cPP Proietos funao ae tnvestlmento em I "
Cotàs de Fundos de lnve5timento Renda Fixà Longo Pràzo, inscnto no

CNPJ sob o n' í7.1í6.243lm01-92 ('E!dq"), do quàl a CPP é cotistâ

exclusivà, em vàtor consistente, no tempo, com o montante êxigÍvel

dà contrãpre6tàçáo pecuniária e sob os m€Ímos limit6 da obrigação 
C,

\(\
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"EsallELqEU":

"G{a!!ê!":

"lnstrucão CVIú n' 400/01":

"lnstrucáo CVM n" 476l(»":

"lnstnrão CV ,\ n'539/í1":

"lnstrucão Cvrrt n' 583/16":

"lnstuáo cv^.l n. 600/1 8":

.,!!çA4EGE":

"Lei das Sociedades oorAcões":

solidária, constiírídâ por meio do Contrato de Penhoí de Cotas;

em caráter fàcuttativo e oneroso, a complementaÉo da Gãrantia

CPP mediante garantia rubsrdiárià ou complementar prestada peta

Companhia de Desenvotümento Habitacionat e ljrbàno do Estado de

5áo Paulo - CDHU coríespondente ao penhor, nos termos do artigo

'1.43'l e seguintes do Código Ciüt, incidente sobre pârcela da r€reita

operacionat da Compônhia de Deaenvolvimento Habitacionat e

lJóàno do Estado de 5áo Pauto - CoHu, proveniente de direitos

creditórios livres e d6embaraçados, emergentes dos contrâtos dê

comercializaÉo de suas unidades hàbitacionais, incdente robíe

ftuxo finàncerro segregôdo em conta de moümentaçáo restritar

obrervado mensalmeflte, o valor equNalente a í (uma)

contrapr6tação pecuniária reÍeíente a Parcelâ C do6

Empreendimentos, na hipótese de ocorrência de evento de

inadimplemento, deade que esgotada a Gàrantiâ CPP, constituídà por

meio do Contrato de Penhor de Direitos Creditórjos;

À GarantE CPP, â Fiança, a caranttà CDHU e o Fundo de R6erva,
quando mencionados em conjunto;

É a instruçáo dô CV^l n'ul{)o, de 29 de dezembro de 2003, conforme

àlterada;

É â inrtruçáo da CV.l n' 476, de 1ó de janeiro de 2009, conforme

atterada;

Ê a instrução dà CVM n" 539, de 'll de novembro de 2011, conforme

alterada;

É a instruçáo dâ CV I n' 581, de 20 de dezembro de 2016, conforme

atteradâ;

É a ln5truçáo da CV^{ óOO, de l' de agosto de 2018;

É o Índice Nàcionat de Preços âo Consumidor Âmpto, publicado pelo

lnstituto Brasiteiro de Geografia e Estatística;

Á Lei n'ó.4ÍX, de Í 5 de dezembro de 1976, conforme atteÍada;

d^
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"!ci_!:L59.11É4":

"!ei!:él!5lzé":

"!&L!:lll!192":

A Lei n'4.591, de 16 de dezembro de 1964, conforme âlterada;

A Lei n'6.1E5, de 7 de dezembro de 1976, conforme ãlterãda;

A Ler n'9.5Í4, de 20 de novembro de 1997, confoíme alterada;

"!€i-o:i-0ll-11-01":

"^.1utta lMenizatórià":

"Obriqacões AÍiancadas":

"Obrieacó€s Garantidas":

A Lei no 10.93í, de 2 de agosto de 2004, confoíme atterâda;

É a liedidô Provisória n' 2 . 1 58, de 24 de agosto de 2OOí , que atterà a

tegistaçáo das Contribuiçóe6 pâra a Seguridade Socràl - COFINS, para

os Programas de lntegratizaÉo Sociat e de Formaçáo do Patrimônio

do SeMdor Púbtico . PIS/ PASEP e do lmposto robÍe a Renda, e dá

outras proüdências;

Corr6ponde à multa compensâtória, a título de indenização na

forma dos artigos 408 à 4í6 do Código Ciüt, à ser paga pela Cedente

em favor dà Emissorâ, nos vâlores e procedimentos prevtstos nâ

Ctáusuta ó.3 do Contrâto de Cesrão e, caso o direito à Recomprà

Compulsória, de que é titutar â EmEsorà, não posra ser exercido;

Signifrca ô obrigaçáo, decorrente da Fiança, (i) do pagameflto da

remuneÍaÉo à CDHU, em bâse5 ànuats, do valoÍ necessário para

mànutenção da Garantiâ CDHIJ, nos têrmos do item 25.14 do

ContÍato de PPP e noi teímos do ttem 7.2. do Contrato de Penhoí de

Direitos Creditórios; e (ii) da complemeotaçáo dos Cíéditos

lmobitiários, exctusivamente nos caror em que hower compensaçáo

de multas, despesàs, encargos devidos na forma do Contrato de PPP,

rncluindo, màs náo se limitândo àquetes previstos nos itens 2ó.5. e

31.2.5. e subitenr do ContÍato de PPP, àté que reia alcançàdo o

vôtor originôl dos Crfritos lmobiLiários, como se náo howesse tàl

compensaÉo;

Significô as obrigaçôes dê pagamento principais e acessónàs,

presentes ou frrtura§, relativâs aos Crájitos lmobtliários, seja no seu

vencjmênto originàl ou ântecipàdo;

"l,tedidô Proviúrià no 2.'158-

l!1q1":

I,l

(

B
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"gÍc4ÀBe$!!ê":

"PaÍcetas C":

"eGçQ-dclcssês":

"Patrimônio Separado":

"Recomprâ computsória":

"EcsgEpl3Ee4!êlirÀ":

"E!shc-EdqçÉ!q":

"Termo de Securitizacão" :

Corresponde à oíeÍta dos CRI no mercado de caprtais brasrteiro, nos

termos da lnstruÉo Cvill n" 476109;

A5 parcelas Íixar de remuneíaçáo integrantes da contraprestôçáo

pecuniária devida no âmbito do Contíato de PPP, pagas mensatmente

pelo Devedor, relativâmente à5 obrâs náo r6idenciais assoaiadas à5

unidades habitacionais entregue6 pela Cedente, calculadas na forma

do item 7.3. do Contrato de PPP;

Corresponde ào preço que a Emissorà pagará à Cedente pela

aquisição dos Creditos lmobitiários, na formã prevista na Ctáusula 2.2

do Contràto de C6são;

É o patrimônio constituído àp& a instrtuiçâo do Regime Fiduciário,

petos Creditos lmobiliários reprgentados petàs CCI e pêtas Garantiôs,

nos termos do artigo 90 dà Lei n' 9.514197;

Coríesponde à obrigaÉo da Cedente em recomprar a totàtidade dos

Cráiitos lmobitiários, conforme procedrmentos e valorg previstos nà

Ctáusutà 6.Í e sêguinte6 do Contrato de CesÉo, quando da

ocorrénciâ de eventos de Recomprd Computsóna;

Corresponde à íaculdâde da Cedente de recompÍar a totatidade dos

Creditos lmobiLiárioa, conforme procedimentos e valoÍes previstos na

CÉusuLà 6.2 e ieguintes do Contrato de Cessão;

É o regime Íiduoáno instituído sobre os Crálitos lmobitiários e

Gàrôntias por merc deste Termo de securitizaÉo, na forma do ôrtigo

9' da Lei n' 9.5Í4197, incLuindo a Contô Centratizadora, com a

consequente constituiçáo do Patrimônio Separado, até o pagamento

integral dos CRl, isentando os bens e direitos integranLes do

Pàtrimônio Separado de açóes ou execuçôes de credores da Emissora,

de forma que respondam exctrsivamente pêtas obrigaçóes inerentes

aos títutos a elei aíetados;

Coíí€tponde a este Termo de SêcuntizaÉo de Créditos lmobtliários,

para üncular os Créditos lmobitiáíios âor Certificados de Recebívers

lmobitiários da 30' Séne da 1' Emisiáo da Emissora;

il^n
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"Titutàres dos CRl":

"Unidades":

São inv6tidor6 que venhôm a subsdever ou âdquirir or CRI;

À 126 (cento e ünte e seis) unidades habitactonais que compóem o

Empreendimento Sáo Câetano e as 91 (noventa e uma) unidad6

habitacionais que <ompõem o Empreendimento 6lete, em coniunto,

ôs quais forôm devrdãmente aceitas peto Devedor, conforme teÍmos

de recebimento de obrà datàdos, r6pectivamente de 22 de

dezeínbro de 2016 e 3Í de outubro de 2017; e

O montante calculado de acordo com o ftuxo futuro (parcelas

vhcendas) dos Créditos lmobtliários previstos no Anexo I do Contrato

de C€5sáo, âtuatizado pelo IPC /IBGE, nos teÍmos do Contrato de

PPP, trazido a valor presente peta taxâ de ó% (seis por cento) ao ano

paÍa o f[Ào retativo à Parceta C, somado a eventuajs parcelas

vencidas e não pagãs dos Cr&itos lmobitiánot e suas multas e

encargor, bem como as despesas da operaçáo incorridas e náo pâgas,

de3de que de responsabitidâde da Cedente.

"Valor de Recomprâ":

1.1.1. Âtán disso, (i) os cabeplhos e titulos deste Termo de SecuritEaÉo servem apenas parâ

conveniência de reÍerência e não timttàráo ou afetãrão o sjgniÍcado dos dEpositivos aos quâis se

ôplicam; (ii) os termos .'inctusive',, .,inctuindo,', .,particutarmente', e outÍos termos semethantes

serão interpretados como se estivessem acompanhâdos do termo "exemplificâtivamente,,; (iii)
sempre que exigido peto contexto, as definiçôes contjdas n€ata Cláusuta pÍimejra aplicaÍ-re-ão
tanto no singular quànto no ptural e o gênero mascutino incluiíá o feminjno e vice-versa; (iv)
referênciâr a qualquer documento ou outros instrumentos incLuem todas as suas alterâções,

substituiçôer, consolidaçõês e r€sp€divas complementãçóes, satvo se expressàmente disposto de
forma diferente; (v) reÍeíênciàs â disposçõ€a legâis serão interDretadâa como referênciâ, às

disposiçóes respechvamente alteradas, estendidas, consottdadas ou reformuladas; (vi) salvo se de
outra forma expressamente estôbelecido ne5te TeÍmo de SecuntizaÊo, reÍerênoas a cláusutas,

rtens ou ânexos ãplicam-se a clíJrutas, itens e anexos deste Termo de SecuÍitizaçáo; e (vii) todas as

referências a quaisqueÍ Partes inctuem seus sucessores, representant$ e cessjonários devidamente

autorizadot.

CúUsULA SEGUNDA - oBJETo E cRÉDÍTos uroEILIÁRIos

2.1. quiÊlq: Por meio deste Termo de SecuntjzaÉo, â Emissorà vtncuta, em càráter jrrevogável e
irretíatável, a totalidade dos CÍéótot lmobitiários, representados pelas CCl, aos CRI obieto desta Émirsáo,

cu.)às câracteísticaa são descntas nâ Ctáusuta Têrcetrà abaixo.

2.2. Aú9I12êçã9: a Emissáo for autorizadâ pelâ Reuniáo da Diretoía da Emissora, realjzâda em íl de

I

'A,n

§
JUR_SP - 35570108v8 - 11147002.452983



dezembro de 2019.

7.3. Orieem dos Cr&itos lmobiliários: Âs CCl, repr6entativàs, em coniunto, da totalidàdê dos CÍéditos

lmobiliários, íoram emitidas pela Emissorà sem gâÍantja reat imobitiána, sob a forma escnturàl, nos LeÍmos

da Lei n' 10.931/(N e dâ Escritura de Emissáo de CCl.

2.3.1. Â Bcritura de Emissão de CCI encontra-se devjdamente custodiada junto à Instituiçáo
Custodiãnte, nos termos do § 4" do àrtigo 18 da Lei n. t0.931/04.

2.3.2. O Regime Fiduciário, instituído pela Emissora por meio deste Termo de SecurittzâÉo, será

registrâdo nà lnstituiçáo Custodiante, nos termor do arttgo 23, parágrafo único, da Lei

n' í0.931/04, por melo da dectàràÉo que constÍui o Anexo Vl à este Termo de Securitizâção.

2.4. Vincutacáo: A Emissora declara que, poí mejo deste Termo de SecuritizaÉo, foram vinculados ô

estã Emissão os Creditos lmobitiárior, representados petas CCl, de sua titutaridade, com vator total de
R§ 70.272.357,12 (ietenta mithô6, duzentos e setenta e dois mil, trezentos e cinquenta e sete reais e doze
centavos), na Data de Emissáo.

2,5. Âouisicão dos Crédito5 lmobiLiários: A titularidade dos Créôtos tmobitiános foi adqurrida peta

Emissora mediante a celebraÉo do Contrato de Cessáo.

2,6. Preco de Cessão: Peta c€ssáo dos Creditos lmobiliários, a Emissora pagârá á Cedente o preço de
Cessáo, no valor, prâzo e termos prevtstos no Contrôto de Cessão.

2.7. 5g!9jq: Se, apos o pàgamento de cadã parceta mensal do5 CRI (valor de píncipàt e iuros),
sobeiarem créditos lmobiLiáíios, tais cÍéditos d€vem ser restituídos petã Emissora à cedente no prazo de
até 2 (dois) Oraa Úteis contados do recebimento pelô Emjssorâ. Â restituiçáo, peta Emissora à Cedente, dos

vaLorea em excesso, será feito em qualquer das Contâa Alrtorizadas Cedente, acrescic,os de eventuais
rendjmentos decorrentes das aplicaçôes Íinanceirã1, se houver, liquidos de impostos.

CúUSULA TERCEIRA - cAMcTERísncAs Dos cRI

l.l. Caracterírticâs dos CRI: Os CRI da pr€aente Emissáo, cujo lastro sê constituj pêLos Crálitos
lmobiliários, torsuem as seguintes càrâcterísttcas: d-
(i)

(i,)

(iii)

(iv)

(v)

JUR

Emissão: Í';
série: 30.;

Datà de Emissão: 16 de dezembro de 2019;

quântidàde de CRI: 45.453 (qu6rentà e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e três);
Valor Totàt da série: RS 45.451.0m,m (quarenta e cinco mrlho6, quàtrocentor e cinquen" ",]E
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mil reais), na Dàtà de Emjssão;

(ü) Valor Nominal Unitário: R§ í.q)0,00 (um mit Íeais), na Data de Emissão;

(úi) Prazo da Emissáo: 5.E74 (cinco mit, oitocentos € setenta e quatro) dias contados dô Data de

Emissão;

(úii) Atuâlizaçáo Monetária: ânual, pela variaçáo do IPCÂ/IBGE, coníorme preüsto na Cláusuta 1.5 deste

Termo de SecuritErÉo;

(ix) Juros Remunerâtórios: óS (seis por cento) ào ano;

(x) Periodicidadê de Pagamento de ÀmoÍtjzaçáo: mensal, sendo o primeiío pagamento devido em 15 de

feveíeiÍo de 2020, confoíme tabela constante do Anexo I deste Termo de Se(uritizaçáo;

(n) Periodicidàde de Pâgamento dê JuÍo!: mensal, s€ndo o primeiro pagamento devido em í5 de

Íevereiro de 2020, conforme tabela de constante do Anexo I deste Termo de Securitizàção;

(ni) lncorporaÉo de Juros: eíÍ í5 de ianeiro de 2020;

(xiii) Regime Fiduciário: Srm;

(xiv) Sirtema de R€gistro, Custódiâ Eletrônica, DistribuiÉo e Liquidaçáo Financeira: 83;

(xv) Locat de Emissão: Cidade e Estado de Sáo pauLo;

(xvi) Data de Vencimento Final: '15 de iàneiro de 2036;

(xvii) lslN: BRTSSÀCRl0C7;

(xviir) Tãxa de AmortizaÉo: fixa, de acoÍdo com a tabeta de amortizaÉo constante do Anexo I do Termo

de Securitização;

(xlx) Garanttà flutuante: Náo; e

([) Gãrantias: carantia CDHU, Garàntiâ Cpp e Fundo de Reserva.

1.2. oistribuicão e Neeociàcáo: Os CRI d6ta Emissão seÍáo deposjtados para distribuição no mercado
primário e, para negociâÉo no mercado secundário, nà 83_

3.1. &IOÀ: os CRI rerão emitidos na forma escntural. Neate sentido, pâra todos os fins de direito, a

titutaíidàde dos cRl será comprovàdà pelo extrato da conta de deposito aberta em nome de cada titulàr e
emitido pelâ 81, quôndo or CRI eatiyerem custodjados na 83. Âdicionâtmente, será admitido como
comprovànte de trtuLaridade extrato exp€dido peto Escriturador com bàse nas informaçóes prestadas peta

83.

1.4. lmoontuàlidade no Pacamento: Ocorrendo impontuàLidade no pagamento peta Emissorà de qualquer

quantia devida aos Titutar6 dos CRl, desde que os Crájitos lmobitiário5 tenhôm sido pôgos e desde que a
impontuatidade não sêià decorrente de atgum fator exogeno que Íuja ao controle da Emjssora, o3 débitos

em atràso vencidos e náo pôgos peta Emissora, deMdâmente atuatEador e âcrescidol da respectNa

reínuneraÉo, ficaráo, desde a data da inàdimptênciâ até a data do efetivo pagamento, suJeitos a,

independentemente de àviso, notificaÉo ou InteípetaÉo judicial ou extrajudjcial (i) mutta convencionat,
irredutívet e não compensâtória, de 2Í (dois por cento) ê (ii) iuros moratórior à raáo dê.ll[ (um por cento)
ao m&, sendo certo que se os Créditos lmobiliários náo forem recebidos pela Emrssora eÍn tempo hábit pâra

realizaçáo do pagamento ãos investidores, a multa e os iuros previstos nessa cláusuta náo teráo eÍeito.

h
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1.5. Atuâli?âcão À onetáriâ: O valor nominal unjtário dos CRI ou seu saldo, conforme o caso, será

atuaLizado monetâriamente peta variaçáo do IPCA/IBGE, anualmente todo dia 15 de feveÍeiro de cadà ano

ou no Dia Útil subi€quente, dâ seguinte forma:

VNa - VN x C, onde:

VNa = Valor nominal unitário atuahzado. Vôlor em reàts, câlcutado com E (oito) casas decimais, sem

aíÍedondamento;

VN . Valor nominal unitário na Dàta de Emissão ou o sàLdo do valor nominal unitário dos CRl, após a úttima
àmonizâção, pagamento ou incorporação de iuíos, o que o<o.íer por último. Valor em reais, càtculado com
8 (oito) casas de\cimâis, sem àrredondamento:

C - Fator da variôÉo anual do IPCA/IBGE, câlcuLado com I (oito) câ5às decimais, sem arredondamento,

apurado da seguinte foÍma:

_ / iYlr \
wlr-,./

N1* - y61o. do número índice do IPCA/|BGE do 3" (terceiro) mês ànterior ao mà de atuatizaÉo (por

exemplo, se à dãta de atuatizaÉo for no mà de fevereiro, utilizar-se-á o número índice referente ao mês

de novembro);

ly'Ir-r = Valor do número índice do lpCAlIBGE do lo (terceiro) mês ànterior á útttma dâta de atualizaÉo;

Para ã primeira atualiaçáo monetária, que ocorrerá em .15 de feverêiro de 2020, será considerado a

vàriãção do número indice do IPCA/IBGE de novembro de 2Ot9 sobre o número índice do lpCA/tBGE de
novembro de 20Í6.

3.5.1. No caso de indisponibilidade tempoíária do lpCÂ/lBGE, rerá utilizado, em sua substituição,

o úttimo IPC-À/IBGE divutgado oÍiciaLmeite até a dàta do cátcuto, calcúlado pro rcto teIr,poris pot

dias corndor, não cabendo, porém, quando da divutgação do |PCA/IBGE devido, quaijquer

compenraçôes financeiÍas, multas ou penàtidades, tanto por parte da Emissorã quanto pelos

Titutares dos CRl.

3.5.2. Na âusência de apuração e/ou divulgaÉo do lpCA/tBGE por 30 (trinta) Olâs úteis, contâdos

dã data esperada paÍa apuração e/ou divuEaçáo ou no caso de jmpossibitidade de aplicaÉo do

h
§
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IPCA/IBGE âos CRl, por proibiçào legaL ou iudrciaL, será utitizado seu substituto legal ou, nà slla

falta, o mesmo índice que vier a ser estabelecido no Contrato de PPP.

3.ó. Cátculo dos Juros Remuneràtónoa: Os juros seíão calcutados da seguinte íorma:

J = VNô x (Fator de Juro. - 1), onde:

J = Vator unitário dos iuros âcumutados na data de cálcuto. Valor em reais, calcutado com 6 (oito) casas

decimais, sem êíÍedondamento;

VNa - ConÍorme definido na Cláusula àcimã.

Fator de Juros . Fatoí de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimàil, com àrrdondâmelto,

[»rametrizado conforme deíinido a seguir.

t 4:2\
Fator de turos = 

l[r, 
* u--J"'f. -a",

i - 6X (seis por cento);

dcp = N6.".o O. O ur aorridos entre a Data de lntegraljzaçáo ou Data de ÀniveBário anterior, conforme o

caso, e a data de cálculo.

dct = Número de dias corridos existentes entre a Oatà de AnNe6ário anterior e a próxjma Data de
ÂniveEário, ou 30 (trinta) dias corridos pâra o primeiro peíodo de câpitatizaçáo.

3.6.1- Para os fins d6ta CÉusulâ, consideíô.se como.,Datâ de Aniversário,, as datãs previstas no

Anexo I deste Termo de Securitização.

3.6.2. Os Juros Remuneratónos seráo pagog em parcelas m€,isais, sendo o primejro pagàmento em

15 de Íevereiro de 2020 e o úttimo na Datà de Vencimento dos CRI ou, âinda, na data de pagamento

decorrente de dectàràção de vêncimento antecipado dos CRl.

3.7. Cálcuto da Âmortjzâcáo: O átcuto da àmortizaçáo será reahzado com bare na seguinte íórmuLa:

lxi = [v,vo, ffi], onde:

A^4i = Valoí unitário da i-éslma pàrcetã de amortização. Valor em reâis, câlculado com g (oito) casàs

decimais, sem àrredondamento;

I
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Yl,,o = conforme definido acimà.

Ioi = i.ésima taxa de amonizâção, com 4 (quatío) casâs decimais de acordo com as tabetàs constantes do

Alglql deste Termo de SecuritizaÉo.

1.8. Local de Paeamento: Os pàgaÍnentos dos CRI seíáo efetuados utilizando-se os procedimentos

adotàdos pela 83, conforme o càso. Caso por qualqueí Íazáo, quatquer um dor CRI não estejô custodBdo na

83 na dãta de seu pàgàmento, a Emissora deixará, em sua rede, o íe6pe<tjvo pagamento à dtsposiÉo do

re5p€ctjvo Titutar dos CRl. Nesta hipótere, a partir dâ reÍerida data de pàgamento, não haverá quatquer

tipo de remuneraçáo sobre o vator cotocado à diiposiÉo do Titutâr dos CRI na sede da Emissora.

3.9. Prorroqacáo dos Pràzos: ConsideraÊ'e-ão prorrogados os prazos reÍeÍentes ào pagâmento

quàlquer obngaçáo peta Emissora até o primeiro Oia útiL subsequente, se o vencimento cohcidir com

dia que náo seiã considerado um Oia Útil, sem nenhum acrêcimo aos vàtorei a seÍem pagos.

1.9.1. Sempre que nÉresiário, os prazos de pagamento de quaisquer obrigaçó€á referentês aos CRI

devrdàs no mà em questáo serào prorrogados, iem nenhum acrâtimo àos valores a serem pagos,

pelo número de dias n€rc6úrios para asseguràr que entre o recebtmento do6 Cr&itos lmobiljários
peta Emissora e o pagàmento de suas obrigaçóes reíerentes ao6 CRI sempre decorra até 2 (dois) Dias

Úteis, com exceçáo dà datâ de venctmento final dos CRl.

3.10. Prioíidade de Pacamentos: os CRI deveíáo obedecer à reguinte ordeÍn de pnoridôde nos

pagamentos, de forma que càdà item somente sêrá pago «lso haja re(ursos disponÍveis, livres de resgates

ãntecipados e àmortizações extraoídinárias, apos o cumpíimento do jtem anterior:

de

um

(j)

(ii)

{rii)
(iv)

despêsas do Patrimônio Separado incorridas e não pagas até a data dà ãmortizaÉo mensal;

encargos moratórios eventuàLmente incorridos, conforme Ctáusutã 3.4 acimâ;

Juros Remuneiatórios dos CRI; e

amortizaçáo do valor nomtnal atualizado dos CRl, conforme previsto neste Termo de Sêcuritização.

3.10.1. Os pagamentos íetativos às despesas do Patrimônio Separado náo previstas no ftuxo da

operãçáo seráo realizâdos pela EmissoÍa, com recursos decoírentes do patrimônio separôdo,

observada a prioridade de pagamentor mencioíEdã na Ctáusutà l.1O àcima. O valor dàs d(5pesôr do

Patrimônio Separado deduzido na forma estabetecida nestô Cliáusulâ náo será capitalizado ao saldo

del/edor dos CRI para pagamento em períodos posteriore6. h
3.10.2. 0s CRI náo serão considerados, em nênhuma hiÉtese, inadtmplidos qLjândo amortizàdos de

acordo com a tabetà de àmortizaçáo vigente para esse5 CRI à época, àcrescidos da respectiva

atualizàçáo monetária e remuneraÉo, e/ou peta apticâção dà prioridade de pàgamentos 
^
\\
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mencionâdâ ac|ma.

3,11. Subscricáo e lnteírâtizacão dos CRI: Os CRI seráo subscritos ê integralizados na formà prevista

abàixo. O preço de integralizaçáo será correspondente âo Valor Nominal Unitário na Data de Emissão,

acrgcido da ÂtuàlizãÉo Monetária e dos Juros Remuneràtórios, catcutàdos pro roto die de6de a Data da

pÍimeiía integralizâÉo até a datà de sua efetiva integÍaliaçáo, e Íeduzido de eventuàis amortizaçõ6 que

potsam vir a ocorrer durante esse período ("eÍSÍ9jq!üCgÍÀUZa9&").

3.11.1. Â integíatizâção dos CRI será reâlizada peto Preço de lntegralizàçáo, em moeda corrente

nacionâI, à vista, conforme previsto neste Termo de Secuntizaçáo, sendo admitido, a critério da

Emissora, ágio ou d€5ágio no momento da integrãUzaçáo, sendo confeído tratamento iguatitário a

todos os investidore5.

l.'l'1.2. À rntqralização do' CRI sêrá íealizada üa Bl, segundo procedimentos de tiquidaçáo

stabetecidos peto próprio ambiente.

3.12. Reíime Fjduciárlo: Será instituído Regime Fiduciário sobre os Créditos lmobitiárjos, nos termos da

Cláututa Sétima àbaixo.

CúUSULA QUÂRTA - FOR'TA DE DISTRIEUIçÃO DOS CRI

4.1. pEldDC!çeS: Â Emissáo é reatEàda em conformidade com a tnstrução CVM n" 476109 e está

âutomaticàmente dispensôda de registro de distribuição na CVM, nos termos do ãÍtigo óo da lnstrução CVM

n" 47ól(». Náo obstante, a Ofertâ Restrita seíá íegistradâ perante a ANBliriÂ, parà finr de composiçáo de

base de dados, noi termos do parágrafo único do àrtigo 4" e do artigo 12 do Código ÂNBlllÂ e das normâs

6tabelecidas na üretriz ânexa à Detiberaçao n.5, de 30 de iutho de 2015, expedida peto Conetho de

Regulação e Methorês Práticas da ANB[{A.

4.í.í. A Emissão é destinôda apeoas a inv6tidor6 profissionâis, nos termos da lnstruçáo CVI
n'519/11e da lnstrução CVM n" 476109.

4.1.2. Em atêndimento âo que dispôe a lnstruçáo CVM n 476109, os CRI d6ta Emissáo seráo

ofertados a, no máximo, 75 (setenta e cinco) lnyestidores e subscritos ou adquindos por, no

máÍmo, 50 (cinquenta) investidores.

4.1.1. Os CRI serâo subscritos ê integíôti?ados à üstà petos inv6lidores, pelo preço de

lntegràtizaçáo, devendo os investidores por ocasÉo da subscrição Íoínecer, por escrito, declarâçáo

nos mold6 constantes do Botetim de Subscriçáo, atestando que estáo cientes de que:

(i) a oÍena dos CRI náo foi registradà nà CVM; e
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(ii) os CRI ofertados €5táo suieitos às restnçôes de negoclaÉo prelnstãs nà lnstruçào CVM

n" 176/ú.

4.'1.4. Em conformidade com o artrgo 7'-A da lnstruçáo CVM n' 476109, o início dâ oferta aerá

informâdo pelo Coordenâdor Líder à CVM, no prazo de 5 (cinco) Diar Útejs cofltados da primeira

procura a potenciais inve5tidor6, nos termos do Contrato de Drstribuiçáo.

4.'1.5. A distribuição púbtica dos CRI será encerrãdà quando da subscrição e integralização da

totatidade dos CRl, ou ô exclusivo critério da Emissorô, o que ocorrer primeiro, nos termol do

Contrâto de Distribuiçáo.

4.1.ó. Em confoÍmidade com o artigo 8'da lnstruçáo CVM n'47ó109, o encerramento da oferta

dderá seí infoÍmado pelo Coordenâdor Líder à CV.\, no prazo de 5 (cinco) diàs contàdos do seu

enceramento, d6/endo referida comunicaçáo ser encàmtnhada por Intermédio da página da CV 4

na re{e muôdial de computador6, exceto ie outra íoÍma üer à ser definidã pela CVil, e conteÍ as

iníormôções indicadas no anexo I da lnstruçáo CVlt\ n" 476109.

4.1.7. Caso a oíerta púbtica dos CRI náo reja êncerÍada dentro de 6 (seis) m€res da daiâ de seu

inicio, o Coordenador Líder deverá reatizaÍ a comuntcaçáo de encerramento prevista na Ctáusl.ltâ

acima com os dados disponíveis à época, compLementando.a semstralmente, âté o seu

encerramento. A subscriÉo ou aqursrÉo dos CRI deve ser realizada no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) meses contado da data de início da Ofertô Restrita, nos termos do artigo E"-Â da lnstruçáo

CYMn'476/ú.

4.'1.8. Os CRI desta Emissáo somente poderão ser negociôdoa nos mercados regulàmentâdos de

vator6 mobitiários depois de decorrido§ 90 (noventa) dias da data de cada aubrcíiÉo ou aquisiçáo

dos CRI pelos rnv€itidores.

4.1.9. Obs€Ívadas as restriçóes de n€ociação àc|ma, os CRI desta Emissáo somente poderáo ser

n€tociâdos entre investidores proÍitsionais, a menos que a Emissora obtenha o registro de oferta
púbtica perante a CV/l , nos termos do câput do arttgo 21 dã Lei n. ó.385/7ó e da lnstruçáo CVM

n'400/03 e apresente prospecto da ofêrta à CVM, nos termog da regutamentaÉo aplicávet.

CúUSULA QUINTA - GAMNTIAS

5.1. EêIêllEs: Nos teímos da Cláusulã Vigésima Quinta do Contrâto de PPP, em gaíantia do

àdimplemento da contrâprestàçáo pêcuniáriâ devide mensalmente pelo Devedor nâ formã do Contràto de

PPP, o Devedor se obíigou a prestar ils següntG garantiâs:

(i) Garantiâ CPP, constituída por meio do Contrato de PPP e do Contrâto de Penhor de Cotas; e
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(ii) em côráter facuttatvo e oneroro, a Garântia CDHIJ, conshtuída por meio do Contrato de penhor

de Direitos Creditórios.

5.2. e6são dãs Garântias: Em gâÍantia do Íiet e integràl cumprimento das Obrigações Gàràntidas, a
Cedente cedeu e trànsferiu à Emissorà, na formà dã Ctáulutà 5.2 do Contrato de Cessào, em caráter de
garantiâ, irrevogável e irretràtável, livres e desembâraçados de quaisquer ônus ou restriçoes, umô fÍaçáo
dos direitos emergentes do contrato de Penhor de cotas e do contrato de penhor de Direitos creditórios
retativa à garantia de adimplemeoto da contrapr6taÉo pe(uniária referente a parcelà C dos

Empreendimentos, nor limites do Valor Totat da càrantia, conforme abaixo definido, nos termos dos ànigos
1.16í à 1,3óE-A do Codrgo Ciüt, do artigo óó-B da Lei n.4.728, de j4 de jutho de Í965 e demais dispositrvos

apticávels.

5.2.'1. O exercicio, pelã Emissorà, dos direitos cedidos, estará condjcionado ao inadimplemento,

ou enquanto ete perduíar, dâ obíigaçáo de pagamento dos Crájjtos lmobitiários pelo Devedor, nos

termos do Contrato de PPP, do Contrato de penhor de Cotas e do Contrâto de penhor de Direitos
Creditórios, e sempre nos limites recorrent6 do Valor Àlensal da carantia.

5.3. Valor das Garantias: Sem prejuizo dâs atuâlizaçóes aplicávejs, as garanttas cedidas garantem o
vator, n6ta data, de RS 70.272.357,í2 (setentà mithóes, duzentos e setenta e dois mil, trezentos e
cinquentô e sete reair e doze centavos) (.yêlSdS!4_dê_GêIa!]!!a,) limttado ao valor certo, fixo e, n6ta
datâ, determinado de R§ 366.«)í,8ó (trezentos e sessenta e sejs mil, um íeal e oitenta e sel' ceniavoll ao
mà da contíaprestaçáo pecuntária referente a pàrte dâ: parcetâs Â e C dos Empreendtmentos,
monêtariamente reaiustado peto mesmo critério e períodos previstos parâ o pagamento de amortizâçáo e
juros nos termos d6te Termo de Securitizaçáo ("Valor ensât da caràntia,,) os quais Éo consistent*,
rGpectivãmente, com (i) o vator nominàl dor cráiitos rmobitiário6 cedidos, que Íêpresentam o somatório
do ftuxo de pagamentos reproduádo no Anexo I do Contràto de Cessão; e (ii) com a pÍestaçáo mensal de
amortizaçáo e iuros definida nos termos deste Termo de SecuritizaÉo.

5.3.1. À medida que os Cr&itos lmobjliános Íorem pagos peto Devedor, a Cedente fâíá jus à
reduÉo automática do Valor Total dà Garantia, de modo que o Vator Total da Garantia deverá ser
equivàtente ao saldo devedor ôtuatizado dor Crálitos lmobitiános, comprometendo-sê as parte, a

ceLebràr o corr€spondente àditãmento a este Termo de SeeritEàçáo, nâ formã do Ânexo Vllt.

5,3.2. Â celebraÉo dos àdúivos aos Documentos dô Opeíação, conforme apticávet, para Íins de
reduçáo do Vãlor TotaL da GaÍantia, deverá ocoíÍer, no mínimo, a cada 6 (sejs) mese, de
pâgammtos eíetivamente realizãdos, sendo eate pràz), em retação ao primeiro aditvo, contado dà
data do pnmeiro pagamento, e os demais, srrc6sivâmente.

/n^
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5.5. Excussáo dâs Garantras: Na hipóteie de inadimplemento, ou enquanto ete perdurar, da obrigaçáo

de pàgàmento dos Créditos lmobiliários pelo DevêdoÍ, nos termos do Contrato de PPP, do Contrato de

Penhor de Cotas e do Contrato de Penhor de oireitos Creditórios, e sempre nos limites re<orrentes do Vator

Total da Garantia, a Emrssorã poderá exeícer, diretãmente e sem necessidade de intervençáo da Cedente,

os direitos e prerrogãtivâs atribuídos ou garantidoi à Cedente no do Contràto de Penhor de Cotas e no

Contrato de Penhor de Drreitos Creditórios, inctuindo, sem limitaçáo, decorridos jO (dez) dias da data de

pagamento previstâ, o diíeito a excutir ã íiança pr6tada peta CPP, concedendo.the, Iniciatmente, o prazo

de 5 (cinco) dias úteis pâra pagammto espontân€o, conforme modeto de comunjcâçáo constante no ànexo

llao Contrato de Penhor de Cotãs,

5.5.í. Os demais termos e condiçóes paía a excusÉo dãt Garantiâs estáo previstos no Contrato de

PPP, no Contrâto de Penhor de Cotàr e no Contíato de Penhor de Direitos Creditórios.

5.6. Garantia Adicionat: A Fiadora prÉsta, no Contrato de Cessáo, a Fiança paía Ígurar (omo principãl
pagãdorâ e solidàriàmente responsávet, de forma iríevogáveL e irretratávet, pelàs Obrigàçóes Afiânçadas,

nos teÍmos abàixo ditpostos:

(i) a Fladorà, nos termos do artigo 628, I e [, do Codigo CiüI, renuncia, desde já, aos benefícios de

ordem, dfreitos e Íacutdôdes de deoneraçáo previrtor nos artigor ll3, pàrágíafo único, 364, 366, EZ1, SZ7,

E34, El5, 817, 838 e 819 do Código CMt e 794 do CódiBo de processo Civit;

(ii) a Fiadora obriga.se a pàgar todos os yator6 que forem exigidos peta Emissoíâ, ern até t0 (dez) dias
contados a pârtir de comunicação, por eacíto, enviadã peta Emissora à FiôdoÍâ informando sobre a
venficaçào de uma Obrigâçáo Àfiânçada;

(rii) os pagômentos descritos aoma dêverào ser reãtizados mediante depósito na conta centrôtizadora,
em moeda corrente nôcionàl, não poderáo Ér objeto de compensaçáo ou exceção pelã Fiadora e deverào
ser feitos sem dedução de quaisquer retençô€s de tributos, ta(as ou contíibuiçóes de quatquer natureza
incident€i ou que venham a incidtr sobre o pagâmento de quatquer valor devido, conforme píevisto no
ContÍato de Ce$ão;

I
it(iv) càso a Fiadora deixe de pagâÍ qualqueÍ vàlor dãs Obrigações Âfiançàdas nos prazos aqui ,l

Btabelecidos, a Fiadorà ficàrá imediatãmente constituida em moía, independ€y1lemente de quatquer ll
notificaÉo, iudrcial oú extrarudicial, incidjndo sobre o vator náo pago, desde a data do inàdimplemento I i1/\
até a data do seu efetivo pagàmento, incluindo, mas não limitando, às multàs, juros de morô e lt,
âtuatizaçôes, devidos nos termos do Contíato de Cessão;

(v) a Fiôdora sub.rogar-se-á no cÍédito detido pêla Emissora contrà a Cedente na proporçáo dàs

Obrigaçõêa Aíiançadas que tiver honrado, observando sempre o disposto no artigo j5O do Código CiüI. Nà

hrpóteae de sub'rogitção previstâ nestê item, o exercicio do direito de crájito sub-rogãdo ficaÍá r \

. .9\
\\l
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subordinôdo ao cumprimento integral das Obrigações Gaíantidãr com a 5atisfaçáo integral do crájito da

Emissoía, sendo certo que os crájitos obieto da sub-rogaÉo serào consrderados subordinados pâra todos os

efeitos, rnclusive para os fins do artigo 81, inciso (vii), âlíneà "a" dà Lej n' I í.101, de 09 de fevererro de

2005, conforme alterada;

(vi) a Fiança podeíá seí excutida e exigida peta Emissora, agindo conforme o disposto no Contrato de

C6sáo, no limite dàs Obrigaçó6 Âfiançadàs e quantas vezes forem nec6úrias até o cLmprimento de todôs

as Obrigações Afiançadas, observàdo que tôt obíjgação permanecerá válidâ e ügente até a data do

pagammto intêgíal da§ Obrigaçô6 AÍiançada5;

(vri) nenhuma obieçáo ou oposiçáo da Cedente será admitida ou Invocadâ pela Fiadora com o íim este

de escusarse do cumpnmento de suas obrigaçóes perànte à Emissora no âmbrto do Contrato de Ce5sáo;

(viii) ã Fiançà entíará em vigoÍ na data do Contíato de Cessão, permanecendo vátida e ügente em todoa

os seus termos ôté a dàta do pagamento integrâl das Obrigações AÍiançadas; e

(ix) íica deidê já certo e ajusràdo que a inobsêívância, pêla Emissora, do6 prazos parã execuçáo da

Fiança náo enseiàá, sob hrpóteae nenhumà, perda de qualquer direito ou Íaculdade aqui previstà.

5.7. Fundo de Reservâ: Âdicionatmente às Gaíantias, nos termos da Cláusutà 2.4 do Contrato de Cessão,

uma vez ocoííida a integralizaçáo dos CRl, será constituído, pela Emissoía, um fundo de resêrvà, em

montânte equivalente ào valor de I (uma) parcetâ mensàl dos CRI subscíitos e integralizados, para fazer

frente ao vator excluiivamente de í (um) pagameoto mensâl dos Créditos lmobiliários (.,E!!!g]g
Eg!gqÀ"). O montante necessário parâ a constituiçáo do Fundo de Reserva será suportado pela Cedente,

sêndo deduzido da Segundà Pàrcetâ do Preço de Ceasáo (conforme definida no Contràto de Cessáo).

5.7.1. os recursor môntidor no Fundo de Reserva serão invEtidos petà Emissora, na quâlidadê de

titulaÍ da Conta Centralizãdora, em instrumentos financerroi de rendâ Íixa com clãssificaçáo de

baixo risco, liquidez diária e sem risco de índice, de emissão da própna instituiçáo finãncetra

administradora da Conta Centratizadora ("bye!!i!É!!9§.lPCltrtil!de§").

5.7.2, Os recursos oriundos dos rendimentos auferidos com tais investimentos integraráo o

Patrimônio Separado dà Emrssora, contabilizados sobre o Fundo de Reservà.

5.7.3. Aplis o pagamento da última parcela de reíruneraÇào e âmortizaÉo dos CRI e cumpridas

integralmente as obrigaçõ6 del6 decorrent6, conforme etiputado no Íermo de Secuntizaçáo, à

Emissora d€verá, em até 2 (dois) Dias Úteis contado dã data de vencimento íinal dos CRl, liberar
para a Cdente eventuàl sàtdo Íemanescente do Fundo de Reserva, .luntâmente com os rendimentos

tíquidos oíiundos da apücaçáo nos lnve5timentos Peímitidos.
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5.7.4. O Fundo de Reservã não será recomposto peLa Cedente em nenhuma htpót6e.

5,7.5. 0 Fundo de Reserva deverá ser Íe(omposto petà Emissora com recursos recebidos efi raáo
da ercursáo das Garântràa ou sempre que o Devedor qütar paícetas atrasàdas dos Créditos

lmobitiários cedidol, devendo essa ÍecomposiÉo ocorrer em até 3 (três) dias útets âpos o

re(ebimento de tais recursos.

cúUsuLA SBCÍA - ATToRTIzAçÁo EXTRAoRoINÁRIA E RESGATE ANTECIPADo Dos cRI

6.1. Amortizacáo Extrôordináriâ Voluntárla e Resrãte Antecipado Voluntário: A Emjssora náo poderá, a

sêu erctEivo critério e â quatquer tefipo, reãLizar ô âmortjzaçáo extraoÍdinária e/ou o re{âte antecipôdo

dos CRl.

6.2. Amortizacão Extraordinánã Compulsória parcial ou Rescate Ântecioado Totâl: Os CRI seráo

ãmonizados extíaordinariamente de formà pârciàt ou resgatados antecipadamente de íorma total, nas

hiúteses de ôntecipaçáo do ftLxo de pagamentos dos Créiritos lmobiliários, quais sejam 0) nâs hiúte56 de
Recomprà CompuLsória ou Recompra Facultãtjva; ou (ii) de pagamento de Mutta lndenizatória.

6.2.'1. A Emissorâ utitiará os valores recebidos nas htpóteses àcjma para promover a amortização

extraordlnária pâícial ou resgàte àntecipàdo totàt dos CRI vinculâdos âo preaênte Termo de
SecuritizâÉo. N6te caso, a Emissora deverá jnformar âos tjtulares dos CRl, com cópta âo Ageote
Fiduoário, o evento que enseiará â âmortizaçáo extíaordtnária no prazo Ínáximo de 5 (cjnco) Dias

Úteis contados da data ern que tiveÍ tomado conhecimento de tàL evenlo, por meio de notiÍicaçáo
expressà da Cedente nesse sentido. Não obstante, a Emissora valer-re-á previamente de
detiberaÉo dos Íitutâres dos CRI parà determinaÉo da Recompra Compulsónâ ou decretaçáo de
evento de Multa lndenizàtóriô em Íôce da cedente, sendo certo que, neste caso, os Titutares dos

cRr eventuarmente dissidentes estaráo ptenammte vincurados à decisão dos demàis Titutares dos

CRl, câso o qúrum de dehberação estabetê<ido n€5te Termo de S€curitEaÉo seja obededdo.
Observado que, nâ hipótese de náo instataçáo da referida assembleia geral por fàlta de quórum, ou
no caso de instataçáo e ausêocia para qúÍum de deliberaçáo, a ErnEsoÍa náo determinará a
Rê<ompra Computsória dos Crájitos lmobitiários.

ó.1. Recomprà Comoulsóna: Nos termos do Contrâto de C6sáo, Éo eventos de Recompra Computsória:

(i) re5oluçáo do Contrato de PPP, do Contrato dê penhor de Cotas ou do Contrato de penhor de
Direitos Creditónos ou caso a GaÍantta Cpp ou a Garantja CDHU seiam ãnutadas ou extiniâs por

culpa dâ Cedente;

I
" 

/r'

(ii) qualquer altêraÉo, sem a prévia e expressa anuêncià dos titutarei dos

modficàção do obieto, procedimento de excnssáo dai caràntiôs, valor ou

CRl, que implique a

prazo do ContÍâto de 
()

s
2\
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(rii)

(iv)

(v)

(vi)

Penhor de Cotas oú do Contíato de Penhor de Direitos Creditórios e que afetem o Vôlor Totat da

Gârantia, exceto se as referidâ5 àlleraçóes forem decorrentes de exigências legair e/ou do

Devedor, ou, ainda, se decorrentB de eÍgênciâs formatizadas por qualquer autoridôde
governamentat, indepefi dentemente da esfera;

ajulzammto de aÉo judiciat que tenhà por obieto o Contrato de ppp, questionando oa Créditos

lmobiliários, desde que seia interrompido o recebimeito dos Crálitos hobitiário6 p€la Emissora e

d6de que a interrupçáo náo seja revertida peta Cedente em até 60 (sessenta) djàs corridos a

contar do inadimptemento;

atteraÉo das cláusuLôs do Contrato de PPP, sem à prévia e expressà ilnuência dos Titularer dos CRl,

que íeduzÀ o fturo de pàgamento do§ Creditos lmobfljários previitor no Anexo I do Contrato de

Cessáo;

àlteràÉo, s€m a préüa anuência dos titutares dos CRl, e por iniciativa da Cedente, das cláusutas do

Contrato de Penhor de Cotas ou do Contrâto de peílhor de Direito6 Creditórios que impone reduçáo

do Vàlor Total da càrantia ou do Valor i,lensàt da Gâaântja, seÍn preiuízo do disposto nà Cláusuta

5.3. í do Contrato de Cessão;

venficàÉo de inveracidàde de quâisquer declaraçó6 feitas petà Cedente no Contrato de Cessão

que afete os Crálitos lmobiliários cedido6;

(vii) pedido de decretàçáo de fàtênciâ, náo etidido no prãzo legat, ou pedido de recuperação )udicial ou

extÍajudioal da Cedente, ou quatquer procedimento sjmilar que venha à,er instituído e náo
resolüdo pela Cedente em prazo nào superioí a lO (tnntã) dias;

(viii) oaorrênciâ de cessáo ou transferênciâ, petâ Cedente, sem o consêntjmento da Emissorà, de seus

direitos e obrigâçóes decorrentet do Contrato de Cessáo;

decisão judiciat, que náo tenha seus efeitos suspensos ou revogàdos em até lO (trinta) diâs apos ter
sido proÍerida, reconhecendo o direito de terceiro titutar de ônus, gravame ou êncargo constituído

sobre os Créditos lmobitiárior previâmente à sua âquisiçáo pelà Emissoía;

r€5olução do Contrâto de AdministíaÉo de Contàs firmado pela Cedente com a Caixã Econômica

Federat, sem +le haja substitt içáo por outro contrãto, reia com à Câixa Econômica Federàl e/ou
qualquer outrà instituiçáo financeira gJbstanciatmente nos mesmos termos do contrâto orlginàl;

d€5cumprimento, peta Cedente, de qualqueÍ obrigaçáo prevista no Contrato de C6sáo na

respectNa data em que tal obrigaÉo íor devida, náo sanado no prazo máximo de 30 (trinta) diâs

(ix)

Jn(x)

0
À
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contàdos do recebimento de notificaçáo enúadâ pela Emissoía à Cedente nesse sentido.

6.3.1. À Recompra CoÍnputsória dos Créditos lmobiliários não sêrá automáticã, rendo certo que o

pagameito do Valor de Recompra deverá ser realizàdo em àté 30 (trinta) dias contàdos do

recebimento, petâ Cedente, da notrfrcàÇáo a ser encàminhada peta Emt5sora ou pelo Agente

Fiduciário, càso estera administíando o Pàtrimônio Sepãràdo, sobre a deliberaçáo dà assembleià

geral de Titutar6 dos CRI aprovando à Recomprã Computória dos Cíéditos lmobihários, observado

quê, na hipótese de náo instalaçáo da referida assembleia geral por fatta de quórum, ou no ca5o de

instalação e aúsência de quórum pêía deliberaçáo, a Emissora náo dectarará a Recompra

Computsória dos Créditos lmobitjários.

6.1.'1.1. Â notificaçào, a ser reatizada nos termos da Ctáusula 6.3.t acima, deverá reÍ

reatizada pela EmissoÍa ou peto Âgente Fiduciário, caso estejà administíando o Patrimônio

Separado, no pÍazo de até 2 (dois) dias úteis contados da realizàçào da fusembleia Gerâl de

Titulâr6 dor CRI acimâ mencionada.

ó.1.2. Os pâgãmentos recebidos pela Emirsora em decorrência dâ Recomprâ Compulsória dos

Crfoitos lmobiliários deveráo !eí creditàdos nâ Conta Centratizadora e aptjcados únicà e

exclusivàmmte ao pagômento dos CRI que, por sua vez, seráo âmoÍtizâdos proporcionatmente,

confoÍme previsto n6te Termo de Securitizâçáo, bem como pârà o pâgamento dàs de§pesas do

Pôtrimônio Separado.

ó.1.1. Na ocorrênciâ de um evento de Recompra Computsória que acione ã Recompra Computsória

dos Crájitos lmobltlários, e obseÍvado o procedimento estàbeteodo nô Cláusutô 6.3.1 acima, â

Cedente deverá adqulnr compulsoriamente a totalidade dos Créditos tmobiliários e ficârá obrigada

a pàgar à Emissora o montante calcutâdo de acordo com o ftuxo futuro (parcelas vincendas) dos

Cráiitos lmobiliários prerirtos no Ânexo ldo Contrato de Cessão, atuatizado peto lpCÂ/lBGE,

trazido a valor píesente pela tara de óÍ (s€ts por cento) ao ano pàra o fluo retativo à pàrcela C,

somado a eventuais pârcetas vencidas e não pagàs do6 Crálitos lmobitiáíios (.,Valor de Recompra,').

6.3.4. Côro, na hipótese de um evento de Recompra Computsória ou Mutta lndenizatória, â

Segunda Parcela do Preço de CesÉo (conforme deílnida no Contrâto de C6sáo) náo tenhâm sido

ainda liberadâs petã Emirlora à Cedente, a Emlssora deverá utilizar todos os recursos constantes do

Patrimônio sepârado, Incluindo o montante do Preço de C€5Éo manttdo no Patrimônio Separàdo e

setÁ acesúrios e todos cÁ rendimentos finànceiros de paícelas do Preço de Ceisão ou de suàs

retençóes âté a data do pagamento do Valor da Recompra, parà a ômonizaÉo dos CRl, sem

prejuízo da responsabilidade da Cedeírte peto pagamento de eventuilt satdo do Vator de Recompra.

ó.3.5. A Emistora será responsável petã reatizâção do cálcuto do Vâtor de Rêcomprâ.

l^,

0

§
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ó.1.6. Na hipótese de morà, incidiráo, sobre o vàtor de Recompra, multa moratória não

compensatória de 2% (dois por cento), iuror de mora de 1Í (um por cento) ao mà e atuatizaçáo

monetáíia pelo mesmo índice de reaiuste dos Créditos lmobitiários, adotando-sê, ainda, os mesmos

critérios de substituiÉo desse índrce, com cílcuto pro rata die, se nece5iário.

6.3.7, Àindâ que íique conÍigurâdo mars de um evento de Recomprã Compulsória, o Vator de

Recomprâ será pago pela Cedente umô única vez.

6.1.ó. A obngàçáo de pâgamento da /l uLtã lndenizàtória, previstâ nâ Ctáusuta ó.5 abaixo, náo será

âplicávêt, em nenhuma hipóte5e, de Íorma cumutativa com uma Recomprà Compulrória, Íaáo peta

qual em nenhumâ hipótese poderá a Emissora exigir dã Cedente o pagamento da Multa

lndenizôtóriâ e o pagàmento do Vàtor de Rcaompra.

6.4. Rêcomprà Fãcuttativâ: A Cedente poderá, a qualquer teírpo a partir da Oata de Emissáo, mediônte

notificaÉo à Emrssora com pelo menos 5 (cinco) diâr úteir de antecedência dô dâta de recompÍa, promover

a recomprâ dos Créditos lmobtliários, desde que jntegratmente (,,Recomora Fàcuttativô,,) pelo Vator de

RecompÍa, acr6cido do prêmio, conforme tabeh abaixo, calculàdo sobre o satdo devedor dos CRI:

Pêríodo Prêmio (rlot)
Do I o (primeiro) m€6, hArrswe;-ãõ-j--0"

(sexagésimo) mês, inctusivê, ambos contados

da Data de Emissão, ou reià, à pârtir dà Dâta

de Emissáo âté 16 de dezembro de 2024

(inctusive).

3,m*

0o ól'(sexôgêimo primeirol mà, -niGsive-,

ao í2e (centésimo ügésimo) mês, inclusive,

âmbos contâdos da Dãta de Emissão, ou sejâ,

a partir de 17 de dezembro de 20?4 àté 17

de dezembro de 2029 (inclusive).

2,0M

Do 121" (centgimo vrgesimo primeirol mês-,

inclusive, ao 192" (centáimo nonâgêimo

segundo) mês, inclusive, àmbos contâdor da

Data de EmisÉo, ou sera, ô partir de íB de

dezembro de 2029 ãté '15 de janeÍo de

2036.

1,00ts

I
l

í

i,n.
6.4.1. Eíetlvada a Recompra FàcuLtàtivà dos Crálitos lmobitiários, à Emissora promoverá com os

recuBos obtidos a correspondente amortizaÉo dos CRl, nâ Íorma descrita neste ÍerÍno de
Securitizàção,

a
\ rL\
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6.4.2. Após o pagamento do Vâlor de Recompra, acrescido do prêmio, a Cedente se sub'rogaíá

àutomaticamente nos referidos Créditos lmobitiários adqulrido§, suas garantias e todos os demais

drreitos e prerrogativas a eles inêrentes, os quais pâssãrào a rer de titutâÍidade da Cedente,

mediante a transferênoã dàs CCI para a Cedente, yià 83, s€ndo certo que todo e qualquer custo

necessáno à efetivaÉo da transÍerência das CCI seÉ supoítado integratmente pela C€dente.

6.4.3. Â Emissora se compromete â envidar todos os esforços necessários para efetivar a

trânsíerênciâ das CCI para a Cedente conforme definido na Cláusula acima.

6.5. lfutta lndenlzatórià: À Cedeote pagará à Emisiora a Muttâ lndenizatórià, nà Contâ Centratizadora,

caso o direito à Re<ompra CompuMria, de que é titutar a Emissorà náo po5sa ser exercido.

ó.5.í. Pãra ftns de ctareza, âs Partes reconhecem que náo conÍiguraíá um evento de 
^ 

utta

lndenizatóriã a hipótese de mora no pagamento do Valor de Recompra, hjpótese que ficará suieità

excLusivâmente às penàlidãdea pÍevistãs na CláurLlla ó.1.6, ôcimà.

6.5.2. OcoÍrendo o evento de l uta lndenizatóriâ, a Cedente se obriga, desde logo, em caráter

irrevogável e rrretratávet, a pagar à Emissora, mutta compensatória, a títuto de indenizaçáo nà

forma dos artigos 408 â 416 do Código Civit, calculada nos me6mos têrrhos dà Ctáusula 6.1.1 acimà

("Mutta lndenizatória"), ob*rvado que a totatidade do valor pago peta Cedente a tituto de Muttà

lndenizâtónà deverá ser obrigatoriàmente utitizada peta Emissora para a amortizaçáo

extràordrnária ou resgàte àntecipado dos cRl, nos terÍnos aqui prôr'istos, bem como para o

pagàmento dai de5peÉas do Patrimônrc sepaÍado.

6.5.3. Âú o pagàmento da Mutta lndenizatória, a CedeÍrte se sub,rogará êm todàs as garantias e

todos os direitos e prerrogàtivas de que a Emissora é titular em retação aos Cr&jtos lmobitiáriol,
que passôíão a ser de titulàridâde da Cedente.

6.6. Acomoôôhàmento de Eventos: Âpos tomar conheomento jobre um evento de Recomprà

Compulsória ou de um evento de Muttà lndenizatória, a Emissorã adotará as proüdàrctàs 6tabelecidâs para

essas situaçôes, conforme previstâs no contrato de ceagão. a Emissora comunicará ao agente FidEiário, ou

este comunicaíá à Emissoía, o que ocorrer primeiro, càso tenham ciência sobre a ocorrência de referidos

eventos.

cúusuLA sít Â - REGtnE FrDUcúRo

7.1. Reqime Fiduciário: Na forma do ârtigo 9" da Lei ÍP 9-514/97, a Emissora institui, em caÍáter
irrevogável e irretratável, Regimê Fiduciário sobre os Cíéditos lmobttjários e sobre as Gâíantias.

7.'1.í. O Regihe Fiduciáno seíá regrstrãdo na lnstituiÉo Curtodiante, conforme previrto no
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parágraío únlco do artigo 2l da Lej n'10.931/04.

7.2. §gglggêçêq: Os Creditos lmobitrános, beÍn como as respectivas carantias, permanecerào reparadog

do patrimônio comum da Emissora, até que se complete o r6gàte da totatidade dos CRl.

7.3. CredoíB dâ Emissora: Na forma do artigo 11 dà Lei n.9.5í4197, os Cr&itoi lmobitiários e as

Garantias estão isentos de qualquer aÉo ou execuçáo petos credoíes da Emislora, náo se prestando à

constituição de gaÍantias ou à execuçáo por quaisquer dos credores da EmissoÍa, poí mais privilegiados que

sejam, e ú respondeÉo petâs obrigàçôe inerentes aos CRl, ressalvàndo-se, no entanto, eventual

entendimento peta aplicaÉo do àrtigo 76 da 
^.ledida 

Prousoria n. 2.Í 58.15/0í.

7.4. Adminirtracáo do Patrimônio Separado: A Emissora admrnistrará ordinaÍiamente o patrimônio

Separado, promovendo as diligências nar€Esárias à manutençáo de sua regutaridade, notadamente ã dos

fluxos de pagamento das parcelas de amortizâÊo do principat, juíos e demàis encargos acessórios.

7.5. EespS!SêU!!E!g: A Emissorà somente r6ponderá por prejuízos ou insuficiênciô do patrimônio

Separado em côio de dgcumprimento de disposiÉo tegal ou rêgutamentãr, negtigêncià ou administraÉo
temerária ou, ainda, desúo de finalidade do Patrimônio Sepàrado.

CúUSULA oITAvA - TRÀNsFERÊNch DÀ AD,ITINISTRÁç,Ão E LIQUIDAçÃo Do PÀTRIA{ÔNIo SEPARÀDo

E.1. Transferêncrà: Caso seja verificâda: (i) a insotvência dâ Emissora, com retâçáo às obrigôçoes

assumidas nêatã Emissão; ou (ii) qualquer uma das hipót6es prevtstâs na Ctáusulà 8.2 abâixo, o &ente
Fidrrciário deveÉ reatizãr, imediatà e transitoriameote, à administraçáo do patíimônjo Sepàrâdo

constrtuído pelos CÍédjtos lmobiliáíios e pelas cârantjas, ou promoveÍ a tiquidàção do patíimônio Sepàrâdo

na hipótese em que a Assembteià Gerat dos Titutares dos CRI venha a deljberâr sobre tal llqujdaÉo.

8.2. E!Cl!q!: A ocorrência de qualquêr um dos eventos abãixo msejará a assunÉo da âdminirtraçáo do

Pôtrimônio Sepôrado peto Agente Fiductário, para liquidá-to ou írão, conforme Ctáusula 8.1 àcimô:

(i) pedido de recuperaÉo iudiciat, extrajudicial a quàtquer credor ou ctasse de credoÍes em face da

Emissora, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologaçáo iudicial do referido
plano;

pedrdo de fâlência Íormulado por terceiros em face da Emtssora e não dg/idamente elidido
(áncetado peta Emissorà, coníorme o côso, no prazo legàl;

decretaçáo de fâlência da Emissora ou apresentaÉo de pedido de autofatência pela Emissora;

(ii)

(iii)

/
'fln

(iv) inàdimplemento ou mora, petâ Emisrcrô, de quaisquer das obrigâções não pecunÉnas previstàs ^0
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(v)

neste Termo de Securitização, sendo que, nessà hipótese, â liquidaçáo do patrimônio Separàdo
poderá ocorrer desde que tat inadimplemento ou írora pêrdure por mais de .lO (dez) dias contador
da notiÍicação realizada pelo Agente Flducráíio; ou

inãdimptemento ou mora, petà Emissora, de quaisquer dâs obrtgàçóes pecuniárias previstas neste
Termo de Securitizaçáo, desde que recebidos os íecuísos da Cedente ou do Devedor, sendo que,
nessa hipót6e, a tiquidâÉo do pàtrimônjo Separado poderá ocoÍrer desde que tal
inadimplemento ou moÍa perdure por maia de 5 (cinco) diâs, contados dà notificaÉo realizãda
p€lo Agente Fiduciáno e do recebimento dos devidos recursos pela Emissora.

8.2,1. A ocorrência de quatquer dos eventos acima descritos deverá ser prontamente comunicôda,
ào Âgente Füuciário, peta Emirsora, em í (um) Dia útit contado dâ ocorrência do evento.

8.2.2. Na ocorrênciâ de quaisquer dos eventos de que trata â Cláusutâ 8.2 acimà, o Agente
Fiduciário d6yerá convocar, er até 5 (cinco) Dias úteis contâdos da data em que tomar
conhecimento do evento, Ássembleia Geral dos Titutare5 dos CRI parà detiberar sobre a tiquidapo
ou não do Patrimônio Separado. Referida assembleia deverá ser realizadà no prazo de Z0 (vinte)
diã5 corridos a contàr da dàtà de publjcãÉo do edital retativo à primeira convocaÉo.

8.l. Dêlibe.acào Relativa ão patrimônio Sêoarado: Â Âssêmbleia Geral dos Titulares dos cRl deverá
deliberar peta liquidação do patrimônio Sepaíado ou peta

compànhia secLlritizadora de créditos imobitiários, fixando,
como as condiçóes de sua üabilidade econômico.financeirà.

conthuidôde de sua adÍninistraçáo peta noya

neste caso, a remuneràção d6ta úLt|ma, bem

E.3.Í. Na hipótese de a Assembleta Gerôl dos Titulares do, CRI dehberar peta tiquidaÉo do
Patrrmônio separado, os Titurarea dos cRr deveráo derrberar lobre (i) o novo âdministradoí do
Patnmônto Separado e as regras pàra,ua administÍàçáo; ou (ii) â nomeaÉo do liquidante e as
formas de tiquidaçáo do patrimônio Separado.

CúUSULA NoNA . DEsPEsÁs Do PATRn4ÔND sEPÀRAoo

9. I . Dc6p6as do Patrimônio Separàdo: Sáo deapesas de responrabilidade do patrimônio SeÍ,aíado e, caso I
ocorràm, seráo tratadas conforme previsto na Cláusula 3.10 acima: À

It
0) âs despesas com a gesÉo, cobíança, reãtizaçáo, âdministrãÉo, custríta, escrituraçao e / 

/.
trquidaçào dos Créditos lmobitiários e do patíimônio Separado, inctuindo, màs nao se ümitanao a v 

/\
(a) a remuneraçáo dos prestàdorB de serviços; (b) as deapesas com sist"ru d. pr*.rru_"n,o d. J 

!
dâdos; (c) as despesàs cartorárias com àutenticaçóes, reconhecimento de firmàs, emtrsões de
certid6ea, registros de atoa em cartórios e emolumentos em gerat; (d) às desp€5as com cópias,
impressóes, expedjçôe5 de docuÍnentos e enüo de correspondênciar; (e) as despesas com n

\ .(5
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publicàçôe5 de balânços, íelatórios e infoímaçóes periódicas; (í) as d6peaàs com empÍeis
especializadas em cobrança, leiloeros e comissóes de corretoras imobitiárias; (g) as despesas

bôncárias relacionadas à Conta Centralizadorâ; e (h) quaisquer outràs despesàs retâcionadas à

administÍaçáo dos Crájitos lmobitiánG e do Patímônjo Separado, inc[]rive as referentes à sua

transÍeràrcia para outrô companhiâ recuritizadora de cr&itos imobitiários, na hipótese de o

Agente Fiduciário vií a assumir a sua administrâçáo;

(ii) os vator6 pr€vistos no presente Teímo de SecuritizãÉo retermt6 à administraÉo do patrimônjo

Separâdo;

ãs despe6as com à disponibilizàçáo de eventuais Comunjcados ao ,,tercado, do Comunicado de

lnício e do Comunicado de EnceÍramento no contexto da Emissão, na forma dâ regutamentâÉo

apticável;

(iii)

(iv)

(v)

(ü)

à5 de§p€6às com ot pí€stàdorB de §erviçot cootratàdos parâ â Emtssâo, tâis como a Emissora, o

CoordenadoÍ Líder, o Agente FidEiário dos CRl, o Escriturador, à tnstituiçáo Custodjante, o Banco

Liquidante e o Auditor lndependente;

eventuais d6peaà5 com registros peraôte órgáos de registro do coméroo e pubticaçáo de

documentaÉo societária da EmissoÍa relacionada aos CRI bem como custos retacionados à

eventuais âditamentos âos referidos documentos, na Íorma dà regulamentàçáo âpticável;

dgpeaas necessáriô5 parã a realizaçáo das Âssembleias Gerâis, inctutndo as d€apesas com suà

convocaçáo e publicaçáo, d€6de que sottcitadas pelos Titulares de CRl, pela Emissora ou pelo

Agente Fiduciário, incluindo à remunerãÉo adjcional, peto tràbãlho de profissionais da Emissora

e/ou do Ageote Fiduciário dedicâdo6 a tais atividôde6, bem como honoráíios àdvocatícios
de(oírentes, càso reia neceSsária a elâboração de adltivos aos inttrumentoi contrôtuais;

honorários de advogàdos, custãs, condenações e despesas correlatas (incluindo verbas de
sucumtÉncE) incorridas pela Emiisora e/ou peto A8eílte Fjduciário na def6a de eventuais
processos âdministrativos, àrbitrais e/ou judiciais propostos contrâ o patrimônio Separado, a

Emissora ou o Agente Fiduciário, desde que Íelaclonados à Oferta Restrita, inclusjve após o
término do prazo dos Credttos lmobitiário', exceto s€ tais processos íorem instâuÍâdos por motivo
rmputável à Emissora;

honorárior e despeÉs incorÍidas na contrataÉo de servços para procedimentos extíaoÍdinários
especiÍicamente previstos nos Do<umento6 da Operàçáo e que sejam atribuídos à Emissora;

(úi)

(uii)

I
11\\

(ix) despesâs com registro incorndas perãnte a CVl, 83 e Bl (Segmento CETIP Urur^), ANBI^,lÂ,

Escriturador, Juntàs Comercias e Cartórios de Regtstro de Titutos dos DoEumentos dos Documentos 
(̂l

r,ô
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(x)

(n)

dà Operação, bem como de eventuàis aditamentos âos mesmoa;

às despesas com terceiros especiàlistãs, advogàdos, audttores ou íiscais, bem como às despesas

com procdimentos legait, incLuindo sucumbàlcia, incorridàs pàrà resgu:trdàr os intêresses dos

Titutares &)3 CRI e a reatização dos Crfrjtos lmobitiários e dàs Garantias integrantes do

Patrimônio Sepàrado, e, em caso de insuficiência de recuEos no patrimônD Separado, pagas petos

Titutaíes dos CRI;

às deapeias com pubticaçóes, transpone, aljmentaçáo, viagens e estadias, contatos telefônicos,

ou conÍeren<e aoll, necessárias ao exercício dô íunçáo de Agênte Fiduciário, durante ou após a
prestaçáo dos servjços, màs em ràáo desta, seráo pagas pela Cedente, podendo ser utilizâdos os

íe(ursos do Patrim&lio Separado, quando disponíveis, d6de que, sempre que possívet, àprovadâs

Previàmente por elas;

c,s ev€.ntuais tributos atuaLmente úgent6, ou que, à partií da Datã de Emilsão, venham a ser
criados e/ou maiorados ou que tenhãm sua base de cálculo ou base de incidência atterada,
questionâda ou reconhecida, de foíma ã íeprgentãr, de forma absolutâ ou retàtiva, um

incÍemento da tributaçáo incideflte sobre os CRI e/ou sobre os Créditos lmobiliários e âs

Garàntias;

as perdas, danos, obrigaçóes ou d6pesas, inctuindo taxâs e honoÍános advocatícios aôitrados
pelo iuiz, resuttânte§, diíetà ou jndiretamente, da Emissáo, exceto se tãis perdas, danos,
obrigaçôes ou despe6as forem resultant€i de inadimplemento, doto ou cutpa por pârte da Emissora
ou de seus âdminittradores, empregàdos, consultores e agentes, conforme vier a ser determinado
em decisão judicial transitàda em iulgado proferidà pelo luizo competente;

em ürtude da inrtituiÉo do R€eime Fiduciário e da g6táo e administraÊo do pôtriÍnônjo

Separado, ãs dêspesôs de contíataçâo do Âuditor lndependente e contador, nece5sáíios para
realizar a escnturaçáo contáblL e elaboraçào dê batanço auditado do patrimônrc Sepârado, na
periodicidade exigida petâ legislaÊo em vigoÍ, bem como quaisquer outras detpesas
exclusivamente retacionadas à administraçáo dos Créditos lmobitiários e do patrimônjo Separâdo;

demais despesas previstâs em tei, regulàmentàçáo àptiévet ou neste Termo de Securitjzaçáo,

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

9.2. Reestruturacáo e inadimptemento dos CRI: Caso quatquer re6truturaçáo venha â o<orrer até o
pagàmento Integíal das obdgaçõer càrantidas e ô mesma imptique na etaboraÉo de aditamento, aos
Documentos da Opeíaçáo e/ou na reâlizaçáo de Àsembleias de Titulares de CRl, sení devtdà à Emissorâ,
pelà Cedente ou por quem esta indicâr, uma remuneÍaçáo adicional, equivôlente a RS 5OO,OO (quinhentos
reàis) por hora de trabâtho dos profissionais da Emissora dedi@dos à tàis atividade., atuatizàdo ânualmente
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pelà vaÍiôÉo àcumulôda do IPCA/IBGE, ou nâ íalta d6te, ou ainda na impossibtlidôde de sua utitizaÉo,
peto índice que vier a substitui-lo, catcutadas pro roto d,e, se necessário. Â Cedente, ou quem esta indicar,
deverá àrcaí, com ratLJrsos que não serôm do pãtrimônio Sepàràdo, com todos os custos decorrent6 da
formàlizâçáo e constituiçáo d6sas atterações, hctusive ãqueles relativos a honorários advo<atícios devidos
ao assessor legal escolhido a critéíio dà Emissora, acrescldo das d6pesã5 e custos devidos a tal assessor

legat

9.1. R€.ponsãbilidade dos Titurares dos cRr: consideràndo-se que à r€6ponsabiridade dô Emissorô se
timita ao Patrimônio sepôrado, nos termos da Lei n'9.5'r4l97, caso o patrimônio sepârado seja insuÍiciente
parã arcrr com as d6p€5as mencionàdas nà Ctáusutâ 9.,1 acima, tàjs desp€6as serão sutÉrtadas pelos
TitulâÍes doa CRI, na proporçào dos CRI titulados por cada um detes, mediante aporte de recursos no
PàtriÍhônio Separado, caso não sejam pâgas petà pãÍte órigàda por tãis pagàmentos.

9'4 oespesôs de Responsabilidade dos Titutares dos cRr: observãdo o disposto nàs ctáusulas 9.r e 9.3
acimà, são de rGponsabiljdade dos Titutares dos CRI:

(i) eventuais desperas e taxas retativàs à negociaÉo e custódiâ dos cRr náo compreendidas na
Ctáusuta 9.1 àcima;

todos os custos e detpeas incorridos pâra salvaguàrdàr os direitos e prerrogativas dos Tjtulares
dos CRI; e

tributos diretos e indiretos incidentei sobre o investimento nos cRr que rhe seiam ou venham â ser
atribuídor como responsávet tributário.

9.4.í. No ca5o de destituiçáo dà Emjssora nàs condtçõ€a previstas neate Ternro de SecuntizãÉo,
os recuBos necessários pãra cobÍir as despeaas com medidas iudiciats ou extrajudiciâi, necessáriâ5
à sàtvaguardô dos dtreitos e prêrrogativàs dos TitulâÍg dos CRI deveÍáo ser previamente aprovadas
petos TitutaÍes dos CRI e adiantadas ao Agente Fjduoário, nà proporção de CRI detjdos poÍ càda um
dos Titulàres dos CRt, na data da respectiva àprovação.

9.4.2. Em raáo do disposto no item .,(ii),' da Cláusuta 9.4 ãcjma, as despesàs a serem ôdiantadas
pelos Titutares dos CRt à Emissorà, na defesa dos inter€lsel dos Titutares dos CRt, tnctuem,
exemplificativamente: (a) as despesas com contràtaçáo de serviços de auditoria, àssejsoriâ legaL,
fiscal, contábil e de outros especialistãs; (b) ãs custãs Judiciâis, emolumentoa e demais taxas,
honorárlos e de5pesôs incorridas em decorrência dos procedimentos judiciais ou extraiudiciats a
serem propojtos contrà â Cedente, o Devedor ou teaceiros, objetivãndo sàtvaguardar, cobrâr e/ou
erecutàr os crájitos oriundos dàs CCI; (d) as despesas com üagens e estadlas incorridâs petos
administradores dâ Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, bem como pelos prestador6 de serv4os

(iD

(iir)

fi
eyentualínente contràtados. deade que relacionados com à5 medjdàs judiciàis e/ou extrajudiciâis fl
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necesúrias à salvaguarda dos direitG e/ou cobrança dos crárttos oriundos das CCI; (d) eventuais
indenizaçóes, multas, desp€sas e custas incorridas em decorrênciâ de eventuajs condenações
(incluindo verbas de sucumbência) em açóes judiciâis pÍopostâs peLa Emissora, podendo a Emissora

e/ou o Agente Fiduoário, conforme o càso, solicitar garantia préwa dos Tjtulâre5 do6 CRt pàra

coberturà do rlsco da sucumbência; ou (e) a remuneração e as d6pesô5 reembolsáveis do Âgente
Fiduciário, nos teÍmos d€6te Íermo de SecuritizaÉo, bem como a reÍnunerâçáo do Àgente
Fiduciário na hipótese de ô Emtssoê permanecer em inadimplência com retaçâo ao pagàmento

desta por um período superior à 30 (trintô) dias.

cúusuLA DEz - Rtscos

10.í. &§!9!: 0 inve.timento em CRI envolve uma série de nicos que deveráo ser observados pelo
potencial lnvestidor, Esse5 nscos envotvem fatores de t4uidez, crérrito, mercado, Íentabilidade,
regulamentâÉo especifica, entre outros, que se Íelacionan tanto à EmissoÍa, quanto ào Devedor e aos
próprios cRl, objeto desta Emissáo. o potenoal invertidor deve ler cuidadosamente todas as |nÍormàçô€a
que estão descritas neste Termo de sêcuritizaÉo, bem como coniultar seu consultor de investimentos e
outros profissioôais que julgar nec€.iárioj ôntes de tomar uma dedÉo de investimento:

(i) Direitos dos Credores da Emisaora: A Emissão tem como lastro os Créditos lmobiliários, os quàis
constituem Patrimônio separàdo do patímônio comum da EmissoÍa. Â Lei n. 9.514/97 e a Lei n. Ío.9il /M
possibititam que os Cr&itos lmobiliáíios sejam ,egregados dos demàis ativor e pãsrivos da Emissora. No
entanto, ainda não há jurisprudência firmàda com rêlaçáo âo trãtamento dispensado aos demais credores
da Emirsora no que se refere a crájitos trabathistas, fiscais e preyidenoários, em face do que dispôe o
artigo 76 da 

^^edida 
Proviúriô n.2.158-35/0í. A Mêdida proviúrià n" 2.158-J5/Oí, ainda em vigor, em seu

artigo 7ó, ertàbelece que ,,os noÍmos que qtobeteçom o oÍetoçõo ou o seporoção, o quolquet tÍtulo, de
Ntrimônio de pess@ Ííiiao ou juridlco túo üodfueh eÍeitos com rcta4ão oos débítos .te notureza Íiscol,
previdenciórlo ou trctolhisto, em espcclol quonto às gotontios e oos ülviléStos que thes ,õo ottibt)idos,.
ÂdemàE, em seu parágrafo único, ela píevê que 'desto Íotmo pe.-onecem respndencto pelos (tébitos oli
t4etrú, 0 totoriatode dos bens e dos ren&s do sujeito ÍxEst|^:., sau espório ou 5w r.Ésso Joriato, inarusive
os que tenhom ttdo obleto de seporoçáo ou oÍetoçõo.,, poÍ força dà norma acima citada, os CrÁlttoa
lmobiliários e os recursoa dele decoÍÍêfltes, inclusNe âs Gârântias, náo obstànte serem objeto do
Patrimônio separàdo, podeÍáo ser atcânçàdos poÍ credores Íiscais, trabàrhistas e previdenciários da
Emissorà e, em àlguns casos, poÍ credores tràbalhistàs e previdenciáíios de pessoas físicas e juridicas
pertencent6 ao mesmo grupo econômtco da Emissorâ, tendo em vjstã as normas de responsabihdôde
solidária e rubsrdiária de empr6as peítencmtes ao mesn'o grupo e<onômico existentes eín tais caros. caso
lsso ocorra, concorrerão os detentores destes créditos com os Tttulares dos CRI, de formà privilegtada,
$bre o produto de realizaÉo dos Cráritos lmobiliárior, em caso de fatência. Nesta hipóteae, é possívet +le
créditos lmobitiários náo venham a ser suficientes para o pagamento integrat dos cRl apô o pagamento
daqueLes crÉdores.

I/l
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(ii) Riscos de lnadimplêmento dos Crájitos lmobiliários: Os pagamentos dos CRI poderáo ser aÍetados
pelo atra$ ou àusência de pàgamento do DevedoÍ no pagàmento dos Cráritos lmobitiários. O

inadimplemento do Devedor, no que jê refere a essa obrigação, afetaíá o re(ebimento dos CráJitos

lmobitrários, que são o lâstío para o pagamento dâs ahortizaçõ€s dos CRl. Ao avâliâíem os riscos ineÍentes

à operaÉo, os inveatidoíea devem ãtentar para a capacidàde do Devedor de honrar o adimptemento dos

Créditos lmobrliários.

(iii) A Cedente a5sumiu
diversas obÍigaçõ* nos termos do Cootrãto de Cessáo, tais como (a) 

^.tutta 
lndeÍtizatória; e (b) Recompra

Computsória. Ao avatiar os riscos ineíentes à operaçáo, os investidores devem âtentar para a câpacidôde da
Cedente em honrar o adimplemeôto de tajs obrigâçôes. Em caso de inadjmpLemento da Cedente, à
Emissora náo disporá de reclrrsos próprios para honrãÍ o pagamento dos cRr lma vez que as Garantias náo

cobrem tais obngãções assumidâs pela Cedente.

(jv) Rjscos Financeir6: Há trê Bpeci€a de riscos finànceiros geràlmente jdeotificados em operaçôes de
securitizaÉo no mercado brasrteiro: (à) riscos decorrente! de possíveis descompassos entre as taxas de
remuneraÉo de ativos e passivos; (b) risco de iniuficiênciô de garantia por acúÍnuto de atràsos ou perdãr; e
(c) ris(o de fatta de liquidez, sendo que a ocorrênciâ de qualquer um destes eventoi poderá impticar em
eventuais prejuízos pôra os titutares de CRl.

(v) Rirco referente ao escopo limitado da àuditoria iurídica: Foi rearizàda àuditoaa jurídicà com o
e*opo limitado a análise dos aspectos rel€vantea: (a) da Cedente; (b) da Fiâdora; e (c) dos imóveis nos
quais forâm desenvolüdos or Empreendimentor, úo abrangendo, por exeÍnpto, a auditoria cto Devedor, da
proprietária ê/ou dos antec6soíe6 na propriedade dos imóvejs nos quais forãm desenvoMdos os
Empreendimentos. No âmbito da referidà ditigênciâ legal, de acordo com às premissas, eacopo e dêmait
dirposiçóes coostant6 da opinião legal, não foram üentjficados, pelo assessor iuídrco, fàtos ou sttuaçõ6
que pudessem inviabttizar a operação.

(vi) Riscos Relacionados à lnsufioência das Garantias: Não há como assêgurar que, na eventuatidade de
execuÉo das Garantias, o produto resuttante d6sa execuÉo será suficiente para uab izar à amortrzãçáo
integral dos CRl. Caso isso aconteça, os Titutàres dos CRI poderão ser prejudicados. AdicionaLmente, em
que p€te a previÉo. nor termos do Contrãto de Cessáo, de cumprimento, pelà Cedente, das obrigàçóês eue
lhe cabem nos contratos que formatizàm âs Garanflas, a Garantiô CDHU é uma complementaÉo da
Garàntia CPP, que tem càráter facuttativo e oneroso, de modo que, suã manutenÉo está condicionada ao
pagamento, pela Cedente, de remuneraçáo à CDHU, em bàses anuais, a parttr do início do pagamento da
contraprestâção pecuniária devida pelo Devedor, correspondente a O,5X (cinco décimos por cmto) do
montônte dâ garantia contratadã pelô Cedente, de modo que, càso o pagamento do valor acima
mencionado náo venha a s€r reatizado, os Tttutares de CRI poderáo vir a sofrer prejuizos decorrentes dâ
impossibilidade de execuÉo ou excussáo, coníorme o caso, dà referidâ garantia.
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ademãis, nos term(a do contrato de penhor de cotas e do contÍôto de penhor de oiÍeitos creditórios,
ocorrido o descumprimento da obrigação de pagamento da contraprejtaÉo pecunjária peto Devedoí, a
excussão dâs Garantias daí'aê'á nà ordem e na formô previstas no item 5.5. derte Termo de seauritizaçáo,
sendo certo que, câro hàja reietéo parciàt da nota Íiscal apresentada petà Emissorâ âo Devedor, o ôgente
de gârantia deverá pÍoceder ao pàgamento únjcà e exclusivamente da parcetà incontroversâ, âsstm
entendida a que não fot obieto de glosâ ou reieiÉo parciat, de modo que, caso hàja ã cont6tação, peto
Devedor dos vatorea objeto do documento de cobrança, e impugnação da notà fitcal, os Titutares de CRI
poderão Úr â sofreí preiuizos decoríentes dô impossibilidade de recebimento do vâlor integral das refeÍidas
garântiôs.

(vii) Risco de Comoênsacão: Nos termos do Contrato de ppp, há a previsáo de compensaçao, Delo
Devedor, do vàtor por ete devido à título de contrâprestaÉo pecuniárlà com eventuais de muttas, despesàs,
encargol del/idos peta Cedente no âmbito do Contrato de ppp, de modo que, caso o Devedor reahze tal
compensaçáo, os Titulares de CRI poderáo sofrer preruízos decorrent€a do pàgamenrc a meíor, pelo
Devedor, do vator originàtmente devido.

(viii) : A Fiadora é
garantldorâ de todas as 0brigaçó6 Afiànçadàs_ Ao avatiar os riscos inerentes à opeíação, os inver.dores
devem atentar pàrà a càpacidàde dà Fiadora de honràr o adtmplemento de tais obrigaçoes. Em caso de
inadimplêncjâ por parte da Ftàdora, ã Emissora náo disporá de recursos próprios para honràr o pagàmento
da5 obngaçóes aÍiançadas, o que poderá ocâsionar a r6cisáo da Garantia coHU, ou a insuficiência de
recursos para honrôr com as obrigaçóes dos CRl, nos casos em que hower compeisaÉo de multas,
despesas, encârgos devidos na forma do Contrato de ppp.

0x) Risco de Comunhão de Credores dar cârântias: Tendo em virta que, noi termos do Contrato de
Cessão, ã Cedente poderá ceder ou pràticàr quajsquer outros atot de oneraÉo das Garantias com relaçáo
ao vàlor restjttante dà djferença entre o vâtor Totat da Gôrantia e o vàlor das Garàntias,
independentemente de subordinação ao Contrato de Cesráo ou de ànuência prévia da Emissora, há o risco
de os recuíso§ obtidos com a excussáo das Garantias serem compôrtilhados com ouros credorei e isto
poderá ocasionar perdas aos Titutares dos CRl. Deste modo, càjo as Garantias seiàm obieto de execuçào, o
vator eventuatmente obtido poderá náo ser suficjente parâ o integràl àdimptemento dâs Obrigaçóês
Gàrdntidas, ocasião em que a Emtsiorà náo distrorá de outras Íontes de recurso pôra satisfãçáo do crédito
do inveatjdor. Adicionàtmente, nos termos do Contrato de penhor de Direitos Creditóíios, os dlreitos
cíeditórios empenhados à Caixà Econômica Federat, no âmbito das gâràntiãr do pró moradia, gozam dê
senioridade em retaÉo aos direito, creditórios empenhados em garàntia da obrigaÉo de pagamento da
contràprestaçáo peruniárià devida pelo Devedor nos termos do Contrãto de ppp, de modo quê no càso de
excussão da Gàrantia CDHU, a garantia cedidà nos termos do contrato de cessáo será subordinâda à caixa
Econômica Federat, de modo que, no caso de excussão da Garantia coHU, o vator eventuàtmente obtido,
de<oríente do5 direitos creótórios empenhados, poderá náo ser suficiente para o integrat adimplemento
das Obrigàçôes Gãrântidas, ocãsiáo em que a Emissore náo c,isporá de outras fontes de reúJrso pãra^
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sâtlsfação do cÍédito do inv6trdor.

(x) BEgglllué-dg: Este pode ser definido como o risco de perdas devido à cnàçáo ou majoÍaçáo de

tributos, nova interpíetaçào ou, arnda, interpretação diferênte que venha a se consolidar sobre a

incidêocia de quaisqúer tributos, obrigando a Emissora ou os Titutares dos CRI à novos recolhimentos, âinda

que retativos a operaçôes )á efetuadas.

(n) Ej!f9_!g_-E!!r!CÍe: Â EmisÉo tem o caráter de "operãçáo estruturada". Desta forma e petiâs

caracteristicôs inerente6 a eite concerto, a àrquitetura do modelo finônceiro, econômico e iuridico

considera um conjunto de rigor6 e obrigaçôes de parte a parte, estiputados atrdvê dê contratos públicos

ou privados tendo por diretriz a legislação em ügor. No entânto, em rôáo dâ pouca màturidade e da faltã

de tradiçáo e jurisprudência no meícado de capitais brasiteiro, no que tange a operaçóes de CRl, em

sltuações de stress, podeÍá haveí perdas poí parte dos inve3tidores em Íaáo do dispênôo de tempo e

recursos para eficácia do arcabouço contratuat,

(xii) Risco em Funcão dâ Disoensa de Reristro: Â oferta dos CRl, distnbuida nos termos dô lnstruçáo cvM

n' ,{76109, está autoraticamente dispeosada de registro perànte a Cv l, de Íorma que as informaçóêl

prBtâdas pela Emissorã e peto Coordenâdor Líder náo Íoram objeto de análise peta referida autàrquia

íederat.

(xiii) Redução do Prôzo dos CRI: 05 CRI poderao estàr sujeitos, na forma definjda neste Termo de

Securitizaçáo, a eventos de Amortizaçáo Extraordinária e Resgãte Àntecipado, na hipótese de Recompra

Facuttativa. A efetivaÉo destes eventos poderá reruttôr em reduÉo do prazo dos cRl e em dificutdade de

reinvestimento por pàrte dos titutâres dos CRIà mesma taxa de remuneraÉo.

(nv) @: O Governo brasileiro, com o intuito,

entre outros, de atingir as metas de inftaçáo e fiscal, âirlstar o balanço de pagamentos ou estimutôí o nível

de atividade, frequeírtemente intervém na economia através de ãj6te5 nas F,olítraas monetária e fiscat,

criação, eÍinção ou atteíaçáo de tributos, atuação no mercado càmbial e mudànças regutatórias. E5tas

intervençóes, que são em iua maioria imprevisíveir, podem impactar negativamentê â Emissora, o Devedor,

a Cedente e os ativos retacionados aos CRl, Berando assim riscos parà o desempenho financeiro dos CRl.

(xv) Coniunturà Econômica Bíasiteira: Os fatores macroeconômicos do Brasil, como taxas de câmbio,

inílãéo, arrecadaÉo e giBtos do govemo, ativrdade econômica e tiüas de juros, osolam constàntemente

de acoído com a illfluênoô da e<onomia extema, rntervenções do govemo e outràs dectsóB tomadas pelos

ôgent6 dà economia. Estas oscilaçóes podem afetar adversamente a Emissora, o Det/edoí, a Cedente e os

âtivos retacionados ôos CRl, geÍàndo assrm riscos para o desempenho íinanceiro dos CRl.

(xvi) : Não

Emissão de CRI ser reàhz,ada com base em uma operação estruturada, a existência
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assumidàs pelo Devedor e/ou peta Cedente poderá comprometer suà capacidade de cumpÍir o ftuxo de

pagamentos dos Créditos lmobiliários e/ou demais obrigações previstas nos Documentos dâ Operâção,

conforme o ca50.

(xvii) Eventual Rebaxamento nà Clàssificacáo de Ri5co dos CRI: Algu6 dor investidores que âdquirem

vatores mobiliários por meio de ofertas púbticas no Brasrl (tais como entrdôdes de previdência

complementaÍ) estão suieitor a íegulamentaÇôês 6pedfica! que condicionam seus investimentos em

vatoíes mobiliários a determinàdas ctassiÍrcaçô6 de risco. Asrim, o íebaixamento de ctassificaçôes de risco

obtidas com relação ao' CRI pode ÍesultaÍ nâ opção do5 Investidores de alienar seus CRI no mercâdo

secundário, podendo ür a àfetar negativamente o preço dessei CRI e à sua li+rdez parã n€gociaçáo no

mercado seaundário.

(xviri) Risco de Âmortizaóo Extraordinária ou Reseâte Antecipado: Os CRI estáo suieitos, na íoíma

deÍinida n€6te Teímo de Secuntizaçáo, ã eventos de amortizaçáo extraoídinána ou rêgâte ântecipado. Â

efetivaÉo destes eveotos poderá r6uttar em dúicutdad6 de Íeinvestimento por parte dos Inv€atidor6 à

mesma taxa 6tabetecida como remuneÍâÉo dos CRl,

(xix) Rirco Retâcionâdo à ütincáo do Coôtrato de PPP: Constâm no item 32.í do Contrato de PPP, 5

(cinco) hipóte5e5 de extinção da conc6Éo, para as quais àptr@m-se dlsposiçóes específicas quanto à

iMenizaÉo dsr'ida, quais reiam: (a) encâÍnpaÉo; (b) câducidâde; (c) re.ciÉo; (d) ânutaÉo; e (ê) fatência

ou extinçáo da conc6sionáriô. Âdicionàtmente, o Contrôto de PPP prevê que este poderá, ôinda, ser

r6cindido (1) por iniciativa da Cedente, no cãro de d6cumpnmento das normas contràtuais pelo Devedor,

mediante aÉo iúicial movidâ especiatmente pàra e§se fim ou (2) na hiÉtese de extinçáo dà Cedente por

decretaçáo de fatência fraudulenta ou drssotuçâo da Cedente por deliberaçáo de seus àcionistas; ou

anutàdo, nas hipóte's€5 de itegaLidade no procBso licitàtório, em sua formahzàçáo ou em cláusulà essenoâl

que comprometa a prestação do servrço ou extinto. A extinçáo do Contrato de PPP poderá afetar

negativamente os Crájitos lmobitiárior e consêquentemente os Titutares dos CRl.

()o() Risco de lnadimolemento do Paaâmento dos Créditor lmobrliáíos pelo Devedor e dâ Excussáo das

GAIa!]Eê!: O inadimplemento da obrigaçáo de pagamento dos Cíéditos lmobitiáíios assumida peto Devedor

no Contrato de PPP acarretará a excussáo das Garântias, observado que a execução dâs Garantiâs dàr.se-á

nà ordem e forma previstas nà Ctáusuta 5.5. deste Termo de Securitizâçáo, de modo que, caso ai referidas

garantias sejam insuficientes paÍa pagâmento do débito gârantido, os TitLrtares de CRI poderáo vir a sofrer

prejuizos decorrentes dà não suficiênoa das referidãs garantias. atém disso, os recuísos decorrentes dos

crálitos lmobitiários, bem como aqueles decorrentes dâ excussão das Garantiôs deveráo ser depositados na

Conta Vincutada Máe, sendo ceíto que, nos tetmos previttos no Contrâto de Cessáo e no Termo de Âdesáo

ao lnitrumento Particulãr de Constituiçáo e Admjnistraçáo de Conta Vincutàda, Custódia de Recursos

Financeiros e Outrâs Âvenças cetebrado entre a Cedente, a Emissorô e â Caixà Econômica Federal, após à

concitiaçáo das faturas emitida pela Cedente, validadas peta Fundâção lnstituto de Pesquisas Econômrcas -

FIPE, a Caixa Econômica Federal transíerlrá, integratmente, pârâ a respectiva Contà Vrncutàdà Parceta C,

t
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os íecursos referentes aos valores decorrentea dô contraprestaçáo mensal paga pelo Devedor íeferente a

parceta C dot Empreêndimentos, bêm como aqueles decorrentes da excussáo das Garantias, e, até o dia

útit imediatâmente subsequente ao recebimento dos recursor nar Contas VincuLadas Parcetâ C, parà a

Contâ Centralizadora, üncutada ao Patrimônio Separado. oelsa forma, consideràndo que não foi instituído

pàtnmônro de afetaçáo sobÍe a Conta Vinculada l ãe, caso a Conta Vincutada lúáe venha a tofrer pênhorâ,

os Íec!r6o5 poderáo ficar retidos em tal contà, o que poderá àcarretar preiuízos aos Tjtutares do CRl.

(ui) Ri5co de Concentràçáo e Eíeitos Àdversos nà Renuneràçâo e Amortlzaçáo dos CRI: o5 Crájitos

lmobitiários que tastreiam a presente emrssáo sáo da,udos integràtmente pêlo Devedor, podendo, em atguns

càsos, sêrem objeto de venomento antecipado. Caso o Devedor nào tenha condiçóes de pagar os Créditos

lmobiliários nos prazDs e condiçóes estàbelecidas no Contrato de PPP, os Titutar6 dor CRI podeÍáo vir ã ser

afetados.

([ii) Rirco de Olxárum de oeliberâcão eín ÀSsembteia Geíat: A5 detrberâçóes a rereír tomadas em

Assembteias Geràis de Titutares dos CRI sáo aprovadas resp€itando os quóruns específicos 6tabetecidoG no

Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI estáo submetidos às decisóe5 da maioria, ainda que 5e

mônifeste voto de forma contrária e náo há mecanirmos de venda compulsóna no caso de djssidênoà do

Titutar de CRI em deteÍminôdàs matériàs tubÍnetidar à detibeÍaçáo em Aslembleia Geral.

(uiii) Demâja Risco6: G CRI 6tão sujeitos às vanaçô6 e (ondiçóes potíticas e econômicas nacionàis e

internacionais. 06 CRI também poderáo e5taí sújeitos a outros íiscos ôdündos de motivos alheios ou

exógeno9, tais como moratória, gueíías, revoluções, mudãnças nas regras apliáveE aos CRl, àtteraçáo na

potítica econômica, decisôes ludioais, entre outros.

cúusuLA oNzE - cLAsstFtcaçÃo oE Rtsco

1'1.í. Ctatsificacão de Risao: OsCRI objeto destà em|ssáo será obleto de anátise de ctassificaçáo de rirco

peh Agência de Rating.

í í.1.1. A ctassifrcaçáo de risco dos CRI será atualizádâ anualmente, peta Agência de Rating, em

cadô fim de ano civil, a partk dà Data de Emissão dos CRl, às expensas da Cedente, devendo a

EmissoÍa disponibilizar ao Agente Fiduciário o retatório, no pràzo de àté 5 (crnco) Dias Úteis

contâdo da data de seu recebimento,
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cúusuL DozE - DECLARAçóES E oBRtcÂçôEs DA ElitssoRÂ

12.1. Dectaracôes da Emjssorâ: Â Emissorà neste ato declara que:

(r) é uma sociedade devidâmente orgànizâdà, constituída e extstente sob a íorma de sociedôde por

açoes, com registro de compãnhia àbertô de acordo com as leis braslleiras;

está devidamente àutorizada e obtsre todas ô5 autorizaçôes ne<€6sáriat à celebrôÉo d6te

Termo de SecuritizaÉo, à emisrão dos CRI e ao cumprimento de suâs obngaçóes àqui previstat,

tendo sido satisfeitos todos os requisitos tegais e estatutários necBsários para tanto;

os representantes Legais que assinâm este Termo de Securitjzação têm podêrês 6tatutários e/ou

detegados para assumir, em sêu nome, as obrigaçóes ora Éstabetecidàs e, sendo mândatários,

tiveram os podeÍe6 legitimamente outorgados, estando os respectivos mandâtos em pleno vigor;

é legitima e única titutar dos Cràtitos lmobiliários;

conforme o Contràto de Cessão, a Cedeote é re5ponúvel pela existência dos CrÁJrtos lmobrtiários,

nos exàtos valores e nas condições descritas na Escritúra de Emissáo de CCI;

conforme declarado pela Cedente no Contrôto de Cessáo, os Créditos lmobitiários encontÍam-se

livres e dêaembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restriçóes de natureza p6soà[ e/ou real,

náo sendo do conhecimento da Emissora a existência de quâlquer fato que impeçâ ou restriniâ o

direito da Emissorà de cetebrar este Termo de Seoritização;

conforme dectarado pela Cedente no Contrato de Cessão, náo tem conheomento da existência de

procêdimêntos administrôhvol ou açõ€É judiciaii, pessoais ou reais, de qualquer natureza, contG

à Cedente em quaLquer tribunàI, que afetem ou possam üÍ a afetar os Cr&itos lmobitiános ou,

arnda que indrretamente, este Termo de Securitizaçáo;

náo há quatquer tigação entre a Emissorà e o Agente Fiduoáno que impeçà o Âgente Fiduciário de

exercer ptenamente suas fúnçóe5; e

este Tenho de Securitizaçào constitui umà obrigàçáo tegal, válida e üncutativa da Emissora,

exequívet de acordo coín ot seus termos e condiçóea.

12.'1.1. A Emissora compromete.se ô notificâr 05 Titulares de CRI e o Âgente Fiduciáno caso tome

ciência que quàisquer das dectarações àqui prestadas tomem.se totàl ou parciatmente inveridlcas,

incomptetôs ou incorretas.

(ii)

(fli)

(iv)

(v)

(vi)

(ix)

(vri)

(viii)
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12.2. Obriqacóes da Emissorô: Â EmissoÍa obriga-se a informar todos os fatos retevantes acerca dà

Emissão e da própria Emissorà, mediante pubticaçáo no site do iornal de pubticação de seus atos

societários, â5sim como prontàmente informar tais Íator diretamente ào Agente Fiduciário por meio de

comunicaçáo por escrito. Âdicionatmente, a Emissora obriga'se ainda â etaborar um relatório mensàt,

cotocá-to à disposiçáo dos investidores e enviá-to ao Agente Fiducrário àté o 20' (vEesimo) dià de cada mà,

íatificàndo a üncutaçáo dos Créditos lmobitiános ao5 CRl.

12.2.1. O íefeíido retatório mensal deverá inctuir:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

data de emissáo do5 CRI;

satdo devedor dos CRI;

criténo de reàjuste dos CRI;

data devencimento final dos CRI;

valor pago aos titutarer dos CRI no mês; e

sàldo devedor dos Créditos lmobitiários.

12.2.2. A Emjssora obrigâ-se a cuidar para que as operaçôes que venhâ a praticar no ambiente 83

seiàm sempre amparâdas pelôs noÍmas e regulamentaçáo àplicáveis, bem como com observância à

tegistàÉo gerat apticável à matéria.

12.2.3. À Emissora obriga'se desde já a informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros

e atos societários necessários à reatizâçáo do Íetatório anuat, conforme lnstrução CVIí n'563/16,
que venham a ser soticitados peto Agente Fiduoário, os quâis deverão ser devidamente

encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias antês do êncerramento do prazo pârà

drsponibitizaçáo na CV^4. O refêÍido orgànogràma do grupo societário da Emissora deverá conter,

inctusive, controtadores, controladâs, controle comum, coligadas, e integrante de bloco de

controte, no mcerramento de cada exercício sociaL, Os referidos documentos devêrào ser

acompanhados de dectaÍàçáo assinâda pelo(s) diretor(es) dâ Emissorô atestando (i) que

permànecem válidas as disposiçô€s contjdas no Termo de Securitização; (ji) acerca da inexistência

de descumprimento de obrigôçóes da Emissora previstas neste Termo de Securitizaçáo; e (iii) que

não foram pratjcadol atos em desacordo com o estatuto social.

12.2,4, A Emissora obíigâ-se a fomecer ao Agente Fiduciário, anuatmente, a revirão e avaliaçao da

ctàssificàção de risco da Emissáo, etaborada pela Agência de Rating, disponibitizando cópia das

revisóei que vierem a ser emitidas por esta, no prazo de âté 5 (cinco) Diàs Úteis contados da data

de seu recebimento,

lr

í2.3. lnformacóes: A Emissora obriga-se a fornecer aos Titutares dos CRl, no prazo de 15

Úteis contados do recebimento da respectiva soticitaçáo, todas as jnformaçôes retativas

lmobiliários.

(quinze) Diar

aos Crálitos
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(ii)

(iii)

í2'4'@:ÂEmjs5oraseobrigaamantercontratada,durànte
a vi8ência deste Termo de SecuritizaÉo, instituição íinànceira habttitada para a prestàçáo do serviço de

banco (iquidante e escíiturador na hipótese da r6cisão do contrôto vjgente para tais aerv4oJ.

12.5. DecLaracó€5 Resulamentares: As dectaÍações exigidas da EmEsora, do Agente Fiduciário e do

coordenadoÍ Lider, nos termos da regutàmentàção apticável, constam do5 anexos de5te Termo de

SecuÍitizaçáo, os quais sáo parter integrantes e inseparáveis d6te instíumento.

CúUSULA TREZE . ÀGENÍE FIOUCIÁR|o

13.'1. !9tr9a9É9: A Emrssora, neste ãto, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente acejta a a

nomeaçáo, pàra dgempenhãr os dever6 e atribuiç6es que the competem, leído'lhe dô/ida uma

remuneraÉo nos termos da lei e deste Termo de Securitizaçáo.

'13.2. Dectarôcôes do Àrente Fiduciário: atuando como representante dos Titutares dos cRl, o agente

Fiduciário dectâra:

àceitar int€gràlmente ar condiçóes previstas neste Termo de SecuritEàÉo, em todas as rúal

ctísulâs e condições;

náo se encontraí em nenhumà dâs situações de conflito de interesse previstar no aítigo ó" dà

lnstruÉo CVM n" 581/'ló;

sob as penas da tei, não ter quatquer impedimento tegât para o exercício dô funÉo que the é

atribuida, confoÍme o S l'do ãrtigo óó da Lei das Sociedâd6 por Açóes e o artigo tÍ dô lnrtrução

CVM n'583/1ó;

está devjdamente àutoíizado â celebíar eite Teímo de Securitização e a cumpnr com suas

obrigaçôer aqui previstas, tendo sido sattsfeitos todos os íequisitos legâis e estatutários

necessários parã tanto;

veÉficou â legalidôde e a ausência de úcios na operaçáo, além dâ veracidade, consistência,

correçáo e sufrciência das iníormaçóea preitadas pe{a Emissora neate ÍerÍno de Securitizaçào; e

verificou nesta data que atuà em outras emtssões de títutos e vatores mobiliários emitidos peta

Emissora, conforme Ânexo Vll deste Termo de Securitizaçáo.

í3.3. AtÍibuicõ6 do Âcente Fiduciário: lncumbe ao Âgente Fiduciário ora nomeâdo:

(iv)

(v)

(ü)

I
(i

,4r
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(i) exercer suas atividades com boã fé, tranrpôrênciâ e tealdade parã com os Íittitares dos CRI;

(ii) proteger os direitos e interessB dos Titulares dos CRl, empregando no exercício da função o

cúidado e a ditigência que todo homem ativo e probo costuma empregôr nà administíaçáo de sêus

própíios bens;

oir) renunciôí à íunção, nâ hipótge da superveniêncE de confhto de intereaseí ou de quatquer outra

modatidade de inaptidáo e realizaí a imdiata convoaçáo dâ asseínbleia previstà no artigo 7' dâ

lnstruçáo CVM n' 581/í6 pãra delibeíar sobre sua subrtituição;

(iv) conservar em boa guardâ todô a documeotaçáo retativà ao exercício de suas funções;

(v) verificaí, no momento de aceitar a funÉo, a veraodàde da5 iníoímaçó6 retativas às Gàràntiâs e

a consistência das demais informâçõer contidal no Teímo de Securitizaçáo, diligenciando no

sentido de que seiam sanàdas as omiisó€6, falhas ou deÍeitos de que tenha conhecimento;

(ú) ditigenciar iunto à Emissorã parâ que este Termo de SecuntizaÉo, e seus Íespectivos

àditàmentos, sejam registrados na lnrtitutÉo Custodiãnte, àdotândo, no caso da omEsáo da

Emissorà, as medidas eventualmente preustas em tet;

(üi) acompônhar a píestaÉo das Informaçõea ÍÉíiódicâr peta Emissorâ e àtertar os Titulâres dos CRt,

no retatório anual de que trata o ârtigo 15 da lnstruçáo CVM n'5E3/16, $bre inconsistênciàs ou

omissóes de que tenhô coôhecimento;

(üii) àcompãnhãr a atuação dâ Emissora na administràçáo do Patrimônio Separado por merc dàs

informações divulgadas peta compânhia sobrê o assunto;

(ix) opinar sobÍe a suficiêncrà dôs informações prestadas nas píopostas de modificãção das condiçóea

dos CRI;

(x) verificar â regutôridade dã constitulÉo das Garantlâs, bem como o vator dos bens dados em

gàrantia, observando a manutenção de sua suficiênoa e exequrbihdade nos termoa dâs disposiçóes

estabelecidas neite Termo de Secuntizãçáo, observados os riscos íelâcionados à excussáo das

garantias, conforme prevjsto nas atíneas (vi), (viii)e (ix) dâ Cláusuta 10.1 acima;

(xi) examinãr proposta de substituição de bens dados em garantia, manifestàndo sua opiniáo â

respeito do asaunto de forma iustlficadâ;

(xii) intimâr, conforme o caso, a Emissora, â Cedente, o garãntrdor ou o coobngado â reforçar a

garantia dadà, conforme apLicável, na hipótese de sua deterioraçáo ou depÍeciôção;
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(xiii) solicitar, quando julgar necÉsúrio para o fiel desempenho de suâs íunções, certrdões atualizâdas

dos distribuidores civers, das Varas de Fazenda Públicâ, caítórios de protesto, das Varas do

Trabalho, Procuradorià dâ Fàzenda Pública, da locatldade onde sê situe o bem dado em gârantia

ou o domicílio ou a sede do Devedor, dà Cedente, do garantidor ou do coobrigàdo, conforme o

caso;

rolicitâr, quàndo consrdeÍar nec6sário, auditoria externa da Emiriora ou do patÍimônjo Separâdo;

convocar, quando ne(essário, a assembteià dos TitutaÍes dos CRl, na Íorma do artigo 10 da

lnstruÉo CVÀl n" 581/16;

comparecer à assembleia dos TitutaÍes dos CRI a fim de prestar as informaçoes que lhe Íorem

roticitadas;

manter âtualizada a relaçáo dos Titutares dos CRI e dê seus endereços;

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviij) fiscatizàr o cumprimento das cláusulas constantes neste Termo de SecuÍitizaçáo, 6pecialmente
daquetàs hpositivas de obrigaçôes de íazer e de nào Íazer; e

(xix) comunicar aos Titulares dos CRI quàlquer inãdimptemento, peta Emjssorâ, de obrigações

financeiras a3sumidas n6te Termo de SecuntizaÉo, inclujndo ô5 obrigaçôB relôtiva, ôs Garantias
e a ctáusutas contratuâis de3tinadàs ô proteger o inter€5se dos Titutàr6 dos CRI e qLle

estabetecem condiçõe5 que náo devem seí dêscumpridas pela Emirsorà, hdicando as

consequênciâs parà c,s TituLares dos CRI e as providências que pretende tomar a respeito do
assunto, observado o prazo píevisto no ârtigo í6, tl, dâ lnstruçáo CVtá n" 583/í6.

11.4. Remuneracáo do Aqente FiduciáÍio: O Âgente Fiduciário re(eberá da Emissora, como remunerâÉo
peto desempenho dos deverg e atribuiçês que the competeÍn, nos termos da Lei e deste Termo de
SecuntizaÉo, parcetâ5 anuais de RS 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo a primeira pâÍcetà devida ôté o
5'(quinto) Dia Útll a contar da data de integratizaÉo dos CRI e os seguintes no mesmo dia dos anos

subs€quentes.

11.4.1. Â remuneraçáo não inctui a5 dêBpesà5 que seiôm consideradãr necessánas ào exercício dã

função do Âgente Fiduciário, tais como, exemptjficãtjvâmente, publicôções em geral (exemptos:

edital de convocàÉo de AssembteE Gerâl dos TitulâÍes dos CRl, ata da Ásseínbleia Geral dos

Titulares dol CRl, ànúncio comuntcândo que o retâtório ànuat do Ágente Fidúctário encontrâ-se à
disposição, entre outros), notiíicaçôes, extraçáo de ceíidóes, envio de documentos, despesas com

viagens e estadiàs, transportes e alimentàçáo de seus agentes, contrataçáo de especiâlistas, tâi,

t)

,l

Uil\
)

como auditoria e/ou fiscaLizaÉo, entre outros, ou ass6soria tegal ào Agente Fidr]Giário, bem como O
/\\\

JUR_SP - 35570108v8 - 11147002.452983 \



custas e despetas cartorárias Íelacionôdas aos termos de quitação e âcompanhamento das

Garantias, contatos tetefônicos ou aonÍerence coll, necessárias ào exercício dà funçáo do Àgente

Fiduciário, as quaE serão cobertas peto Patrimônio Separado, observando-5e que à Emissorà será,

aempre que possível, comunicâda sobre tais despesas pre'viamente, por escíito.

í3.4.2. Cãso à EmEsora atrase o pagameoto de quaisquer das remuneraçõs previstas na Ctáusula

11.4 acima, estará suieita a muttà moíatória de 2X (dois por cento) sobre o vàtor do débito, bem

como a juÍos moíatórios de 1Í (um por cento) ao mà, ficândo o valor do débito em atraso suieito

ao reâiurte peto IPCÀ/IBGE, adotando-se, ainda, os mesm6 critérios de substituiÉo desse índice, o

quat incidirá desde a data de mora até a data de efetivo pâgamento, calculado pro rato die, 3e

necetsário.

13.4,3. Às pàrcetas de remuneraçáo serão ôtualizôdas anuatmente, a contar da presente data, com

base no IPCÂ/IBGE, ou na sua falta, pelo indice que vrer à substituí-to.

13.4.4. Â remuneraçáo definida acima, será devida mesmo após o vencimento dos CRl, caso o

Âgente Fiduciário ãinda este)a exercendo funçõe5 inerentes à sua atiüdade na EmisÉo, inctutive

caso estiver atuàndo na cobrànça de inadimpLênclà3 nào sànàdâs.

13.4.5. As parcetas reráo âcr6cidas de (i) lmposto Sobre SeMços de quatquer nàturea (lSS); (ii)

Programa de lntegraÉo Sociat (PlS); (iii) Contrib'.riÉo para Financiamento da Seguridade sociat

(CoF|NS); (iv) CS[; (v) IRRF; e (vi) quâisquer outíos impostol que venham a incidir sobre a

remuneração do Agmte Fiduoário.

11.4.5.í. À primeira parcelà dos honorários do Âgente Fiduciáno podeíá ser fàturada por qualquer

€mpÍe54 do grupo econômico, incluindo ma5 náo se limitàndo, a Vórb( Serviços Fiduciários Ltda.,

inscrita no CNPJ n" 17.595.6E0/000í -3ó.

11.4.5.2. Em càso de inadimplemento, pecunrário ou náo, pêla Emirsôrâ, ou de re€6truturàçáo dàs

condiçóes da operaÉo, será deyida ao Âgente Fidu<iário uma remunerâçáo adioonal eguivalente a

R§ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabôtho dedicâdo às êtividades Íelacionadas à

Emissáo. A m6ma rernuneÍaçáo será dar'ida quàndo da participaÉo êm assembteias, análise e

cetebrãçáo de àditamentos, conferências telefônicas e íeuniões píe*nciais, remuneraÉo esta a ser

paga no prazo de 10 (dez) dias âpos a confeíência e aprovaçáo pêta Emissorà do respectivo

"Relatório de Horas".

11.4.6. Todâs as despesâr decorrentes de procedimentos legais, inctusive as administrâtivar, em

que o Agente Fidriciário venhà a incorrer para r6guardar os interesses dos tituLãres dos CRI deveráo

ser previamente ãprovâdas, sempre que possivel, e adiantadas pelos trtulàres dos CRI e,

posteriormente, conforme previsto em lei, ressaícidas pelâ Emi$orô. Tais despesas a ieíem

í,^
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âdiantadas pelos titulare5 dos CRl, correspondern a depósitos, custas e taxâs iúiciáriar nas àçõe5

propostas pelo Agente Fiduciário, enquanto representante dà comunhão dos titutàres dos CRl. Os

honorários de sucumbàoa em açó€5 iudrciais serão igualmênte suportàdos pelos trtulàrer dos CRl,

beín como a ÍeÍnuneração do Agente Fiduciário nô hrÉtese dà Emrssorà permànecer em

inâdimptência com retâÉo ao pagamento de6ta por um periodo superior a l0 (trinta) diàs, podendo

o agente FidLiciáno soticitar garantia dos titutares dos CRI pàrà cobertura do risco de sucumbência.

11.5. §@$!!.U!çê9-!g-aSC!E-nCUCÉ!q: Na hipótese de impedimento, renúncià, intervençáo ou

tiquidâção extrâjudiciat do Agente Fiduciário, este deve ser substituído no pràzo de até 30 (trinta) drãs,

medlânte detiberação da Aisembleia GeÍal dos Titulaíes dos CRl.

'13.5.1. a assembteia destinada à 6colhà do novo agente Íiduciário deve ser convocada pelo agente

Fid(iário, podendo também ser convocada por Titutiàre5 dos CRI que reprBeotem 10jÍ (dez poí

cento), no mínimo, dos CRI em Cirautaçáo.

Í1.5.2. 5€ à convocação dà àssembleia náo ocorrer ãté 15 {quinze) dias antes do final do prazo

referido no caput, cãbe à Emissora efetuar a imediata convocaçáo. Em casos excepcionais, a CVI

pode proceder à convocàÉo da ãsrembteià parâ a 6aotha de novo agente fiduciário ou nomeâr

substituto proviúrio.

11,ó, Hipóteses de Deatitrricáo do ÂEente Fiduciário: 0s Titutares dos CRI podem substituir o Âgente

FiduciáÍio e indicar leu eventual substituto a qualquer tempo após o encerramento da distribuiçáo púbtrcal

em âssemblêia especialmente convocada para esse fim. Aptica-se à assembleia refêÍida nesta Cláusuta o

disposto na Ctáusuta í3.5.'l acima. A substituiçáo do agente fiduciário deve ser comunicadã à CVM, no

prãzo de até 7 (sete) Diai Úteis, contadm do registro do aditamento deste Termo de Securitizàçáo na

lnstituiÉo Custodianie. Juntamente com à comunicôçáo, devcm ser encàmrnhàdàs à CVM a declaraÉo e a5

demais informaçóes eÍgidas no caput e S í' do artigo 5' dã lnstruçáo CVÀ4 n' 581/16.

13.7. Novo Ârente Fiduciário: O ãgeírte Íiduciário eteito eín substituiÉo assumiá integíalmente os

deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legistação aptiável e deste Termo de Securitizaçáo.

13.E. Âditamento â este Termo de Securitizacão: A substituiçáo do Agentê Fiduciário em caráter

permanente deverá sêr objeto de aditamento a este Termo de Securitizaçáo.

í3,9, 9D4gê!a9: O Âgente Fiduciário náo emitirá quôlquer trpo de opiniáo ou fará qualquer juízo sobre a

orientaçáo acerca de quàlquer fato da emlssáo que seia de competência de definiçáo petos Titulares dos

CRl, comprometendo-se táo-somente a agir em conformidâde com ãs rnstruçôes que lhe forem transmitidas

petos Titutar6 dos CRl. Ne5te 
'efltido, 

o Agente Fiduciário não possui quatqueÍ responsabilidade sobre o

resuttãdo ou sobre os efeitos jurídicos decoíreot6 do Btrito cumprimento das orientações dos Trtutares

dos CRI a eLe transmitidâs conforme definidas petor Titutâí6 dos CRl, independentemente de eventuais
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preiuizos que venham a ser causados em decorrênciã disto àos Titulares dos CRl. À atuaçáo do Àgente

Fiduciáno timita-se ão 6copo dã lnstrução CV .1 n' 5E3/16 e dos artigos aplicáveis dâ Lei das Sociedâdes por

Âçóes, estândo este iseflto, sob quatquer formà ou pretexto, de qualquer responsabrlidade àdrcional que

náo tenha decorrido da legistaÉo aptiávet.

13.10. Frãude ou Adulteraéo: Sem preiuízo do dever de ditigência do Agente Fiduciário, o Agente

Fiduciário assumirá que os documentos originais oú cópias autenticadas de documentos encaminhados pelâ

Emissorà ou por terceiros a seu pedido náo foíam objeto de fraude ou adutteraÉo. Não será aindâ, lob
qualquer hipótese, responsável peta etaborâção de documentos societários da Emissora, que permane(eráo

§ob obrigaÉo l€gal e regulamentâr dà Emissora etaborá-tos, nos termos da legistaÉo apljcávet-

í3.íí. Prá/ia Detiberacão: Os atos ou manifestações por parte do Âgente Fiduciário, que cnarem

rBponsabilidade pàra 05 Titulôíes dos CRI e/ou exonerarem terceiíos de obrigaçoei para com etes, bem

como ôqueles relacionâdo' ao devido cumpíimento dôs obrigaçõe5 assumidas neste Termo de Secuíitização,

somefite serão válidos quàndo prevtamente assim deliberado em Àsembleià Gerat dos Titutaíes dos CRl.

CLÁUSULÀ QUAToRZE - ASSE,IBLEIA GERAL oos TITULÀRES Dos cRI

í4.í. Assêmbleia cerat d6 Titulares dos CRI: Á5 assembleias gerais que tiverem por obieto deliberar
sobre matérias de interesse comum dos Titutares dos CRl, ou que aÍetem, dtreta ou tndtretamente, os

direitos dos Titular6 dos cRl serão convocadas e ar matéíias dEcutidar n6sàs assembleias serão

deliberàdas petos Titulãres dos CRl, de acordo com os qúruff e demats disposiçoea píevistos nerta
ctáusutà, sendo que as detiberaçôes tomadas pelos Titutares dos cRl nàs reÍeridas assembleias obrigarão a

todos os Titutares dos CRl, em càráter Írevogávet e irretratável, parã todos os fins e efeitos de direito.

14,1.Í.5áo exemptor de matérias de interesse comum dos Íitulâre, dos CRI: (j) remuneraÉo e
âmortizaçáo dos CRI; (it) de5p6as da Emissào e da Emijsora, náo prd/iitas neste Termo de

Securitizâção; 0ii) djreito de voto dos Titutâres dos CRI e atteíaçóes de quóruns da Assembteia

Geral dos Titulàres dos CRI; (iv) novas normas de âdmintstíaçáo do pâtrimônio Separado ou opção
pelã liquidaçâo de6te; (v) substitutÉo do Âgente Fiduciário, sàLvo nas hjúteres expressamen(e
previstas neste Termo de Securitizaçáo; (vi) eventos de Rêcompra Computsória e Ltuttâ

lndenEatória; e (vi) escotha da entidade que substituirá ã Emissorà, nas hipóte5es exprelsamente
previstas neste Termo de SecuritizâÉo, entre outros.

14.2. Reâlizacáo das Assembleiãs Geíais dos Titulares dos CRI: Or Tjtutares dos CRt poderão, â quatquer

tempo, reunir-se em âstembleià geral, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunháo dos

Titutàres dos CRl. Âpticar-se-á à Asembleia Gerat dor Titulares dos CRl, no que coubeÍ, o disposto na Lei

i" 9 .514197 , bem como o di5posto na Lei dàs Sociedadg por Açôês, a resperto das assembteiõ gerais de
acionistas.

I
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ír1.3. Comoetênciâ oara Conv(açáo: Â AsrembteE Geral dos Íitutares dos CRI poderá ser (onvocada:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

(i)

(ii)

pelo Âgente Fiduciário;

peta CVM;

pelà Ernissora; ou

por Titulares dos CRI que representem, no minimo, lOX (dez por cmto) dos CRI em Circulação,

excluídos, paía os Íins deste quórum, os CRI que náo poríJírem o direjto de voto.

Í4.4. Celyqçegag: Â convocaçáo da Âssembleiã Gerãt dos Titutares dos CRI fàr-se-á mediânte editâl

publicâdo por 3 (três) veze5, no jornal em que a Emissora divutga iuas informaçó6 societárias, com a

antecedência de 20 (ünte) diàs corridos para a píimeÍô convocaçáo e 8 (oito) diàs para à sêgunda

convocação dâ Assêmbteia Geral dos Titutares dos CRl, sendo qtÉ se inrtataíá, em primeira convocaçáo,

com ã pr6ença dos Titutâres dos CRI que repr€6entem, pelo menos, 2/3 (do|s terço6) dos CRI em Circutaçáo

e, em segundã convo(ãÉo, com quàlquer número, exctuidos, pôía os fina dos qúruns e6tabelecidos n6te
item, os CRI que não porsuíí€ín o direito de voto.

14.5. eÍÉi!ê!gia: Â presidênciâ das Àsêmbteias Geíair dor Titutares dos CRI cabêrá, de acordo com

quem a tenha convocàdo, respectivamente:

ôo diretor-prêsidêntê ou diretoÍ de relações com investidores dâ Emissora; ou

âo Titulâr de CRI eteito pelos Titulares dos CRI present€5 e que possuirem drreito de voto.

í4.ó. 9Cg9f_E9pI9!9úê4É: sem prejuízo do disposto âcimã, à Emissora e/ou os Titutares dos CRI

podeÍão convocaÍ representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das A6sembterâs

Gerali dos Tltutares dos CRl, sempre que ô prBença de qualquer dessâs pessoâ5 for relevante parô â

deLibeíàção dà ordem do dia.

í4.7. ReoÍe6entaôtes do Acente Fiduoáno: O Âgente Fduciário deverá compàrecer ô todas a5

Asrembleias Gerais dos TitulaÍes dos CRI e prestar aos Titulàr6 dos CRI as informações que lhe forem

solicitadãs.

í4.8. Dg[!CÍêgOC!: Pâra os fins dste Termo de Securitizaçáo, as deLiberaçó€s em Âssembteia Geral dos

Titulãres dos CRI serão tomôdas por Titutares dos CRI que íepresentem, pelo menos, 50% (cinquenta por

cento) mais um dos CRI em Circutaçáo.

14.E.1. Cada CRI corresponderá a um voto, sendo admitidã a constituiÉo de mândatários,

obseívadas as disposiçõ€s dos parágÍaÍos í" e 2' do anigo 12ó dà Lei das Sociedades por Âçóe5.

14.8.2. À detiberaçõês tomadas pelos Titulaí6 dos CRI em assembteia geral de titutares de cRl no

âmbito de sua competência tegal, observados os +óruns e as disposiçó€5 stabetecidos neite
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Termo de SecuntizaÉo, serão exittentes, válidas e eficazes perante a Emissora, bem como

vincutarão a mesmâ e obrigaÍão a todos os titutarei dos CRl, independentemente de terem

compareodo à assembteià geràl de titutares de CRI ou do voto proferido nâs respectivas

Âssembteias Geíâis de Titutares de CRl.

14.9. ÂDUIagag: Pàrô efeito de cátcuLo de quãisquer dos qúruns de instalàçáo e/ou detiberação da

Àssembteia Geràl dos Titutâr6 dos CRl, seÍáo consideÍados àpenôi os CRI em Circulaçáo.

'14.10. !€!j!4lg: As deliberãções tomôdas petos Titulares dos CRl, observâdos os quóruns e as disposiçóes

estabetecidos neste Termo de Seeritizaçáo, seráo existentes, válidas ê eficâzes perantê à Emissorà, bem

como obrigarão a todos os Titulares dos CRI.

'14.11. Diroensa de Convo<acáo: lndependentemente das íoímalidades prer'istas na lei e n6te TeÍmo de

SecuritizaÉo, será consideradâ íegutaímente inrtatâdâ a Âsseínbteià 6eía[ dos Titulares dos CRI a que

comparecerem todos os Titutâres dos CRI que tenham direito de voto, iem prejuizo dàs disposições

relâcionãdâs com os quóruns de delibeÍação estabetecidos neste Termo de Securitizaçáo.

14,í2. @: As Parte concordam queo presente Termo de

SecuritizâÉo, assim como os demâis documentos dô EmisÉo podeíáo ser alteràdos, sem a necessidade de

quatquer apÍovaÉo dos Titutàres do6 cRl, sempre que e somente (i) quando tâl atterâÉo decorrer

excLusivamente dà necEsidade de atendrmento a engências de adequaçào a normas l€gàis, regutameotaret

ou exigências dà CVM, ÂNBl^14 e 83; (ii) quando veriíicado erro materiat, seia ele um erro grosseiro, de

digitaçáo ou aritmético; ou ainda (iii) em virtude da atuâtizaçáo dos dados cadastrais dâs Partes, tais como

âlteraçào na razáo sociat, endereço e telefone, entre oirtros, desde que não haja (a) quôlquer custo ou

despesa adicional pâra os TituLares do CRl.

14.12.í. Frca a Emissora obíigada a informar os inv6tidor6 em até 5 (cinco) Oias Úters contados da

suô reaLizaÉo ô respeito da atteraÉo d6te Teímo de Seruritizâçáo, coníoíme disposto na Ctârsuta

14.íZ acima, o que fàrá mediànte à pubticaçáo do adltâmento a e6te Teímo de Securitizaçáo

contendo as alteraçôes em seu rvebsitg.

14.11. illaniÍestacáo dâ Emissorâ e do Âcente Fiduclário: Somente após definição da orientaçáo petos

Titutares dos CRI em Àsembteiâ Gerà[ dos TitLltares de CRl, a Emissora e/ou Âgente Fiduciário deverão

exêrcer seu diíeito e d€verão se maniÍgtar conforme lhaS Íor orieíttado, exceto 3e de outra forma prevista

nos Oocumentos da Operaçâo. Càso náo hàJa qúíum nec6sáno pàra a instataÉo ou detiberaçáo da

Âssembleia Gera( de Titutar6 de CRl, a Emistora e/ou Âgente Fiduciário PodeÍão permànecer sitentet

quãnto ao exercicio do dÍejto em queatão, sendo certo que o titênoo não será interpretàdo como

negtigênciâ em retàçáo aos direitos dos Titutare5 dos CRl, não podendo ser imPutada à Emissorà e/ou

Agente Fiduciário quatquer responsàbitizaçáo deaorrente de alsência de manife5taçáo,
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cúusulA QUtNzE - TRATÂflE)ÍTO TRTBUTÁR|O APLTCÁVEL ÀOS tNVESTIDORES

15.í. úiD4!gÉg: Seráo de r6ponsabitidade dos Titutôrei dos CRI todos os tribúos diretos e indiretos

menctonados abaixo, ressaltando-te que os jnv$tidores não devem conaiderâr unicamente as informações

contidas a seguÍ para fins de avàtBr o investimento eÍn CRI, devendo consuttar seus próprios consultores

quônto à tributaçáo específica que soíreráo enquânto tituLares de CRI:

(i) lmposto de Rendà Retido ne Fontê - IRRF

Como reSra gerat, o tratamento fiscat dispensâdo aos rendimentos e ganhos retativos a certificados de

recebiveis imobiliários é o mesmo apLicado aos títutos de renda fixa.

a paítir de 1' de janeiro de 2005, ô tributaçáo de íendimentos destes títulos foi alterada, sendo

€6tabeleodas alíquotar diveítas em razáo do tempo de aplicação dos recursos. Assim, os íendimentos dos

certificâdos dos recebíveis imobitiários seráo tributados peto IRRF à5 atíquotas de (i) 22,5% (vinte e dois

inteiros e cinco décimos por cento) quando os inv6timentos forem Íeatizados com prôzo de até 180 (cento

e oitenta) dias; (ii) 2OB (vinte por cento) quando os inveatimentos forem reatizados com prazo de lEl
(cento e oitenta e um) dias até 3ó0 (trezentos e sessenta) dias; (iii) 17,5X (dezessete inteiros e cinco

dfumos por cento) quàndo os inve.timentos forem realizàdos com pÍazo de 36'l (trezentos e tessenta e um)

realizãdos com pÍazo ruperior a 721 (setecentos e únte e um) dias.

Náo obstante, há regrãs 6Írecííica5 aplicáveis ã cada tipo de inv6tidoí, conforme suà qualihcaÉo como

peagoa fisica, pessoa iurídicâ, inctusive isenta, Íundo de investimênto, institutçáo ftnanceiíâ, sociedade de

sêguro, de prelndência privada, de capÍalizaÉo, coríetora de títulos, vôlor6 mobitiários e câmbjo,

distribujdora de títutos e vàlorei mobiliários, sociedâde de ôrrendamento mercantjl ou investjdor

estràngeiro.

Â remuneraçáo produzida por certificâdos de recebíveis imobiliárior, excetuando-se o ganho de capitat na

alienaÉo ou cesúo, detidos por inv$tidorg pesoas Íí9icâ5 a panir de'1. de Jàneiro 2005, fica isenta do

imposto de rendã (nâ fonte e na dectaraçáo de âJuste anual) independentemente da data de emissáo do

referido certiíicado. Os ganhos de cãpitat 6taráo suJeitos ào |RRF conforme as reqràs ôplicáveis a

investidores peasoa Íísica ou pessoà jurídica, no que se refere à tributaÉo de gônhos de capitat. De acordo

com à posiçáo da Receita Federãl do BíasiL ("EEq"), exprBsa no ànigo 55, parágrafo único, da lnstÍl.Jçáo

Normativa RFB n'í.5E5, de 3'l de agosto de 2015, tal isençáo abrânge, ainda, o ganho de côpital auferido

na alienãção ou c€6sáo dor CRl.

Os investidores quàtificâdos como p€5soas físicâs ou pessoas iurídicas isentas terão seus gànhos e

rmdimentos tnbutados exctusivamente na fonte, ou sêia, o imposto náo é compensável. Âs entidâdes

rmunes estáo dispensadas da retençáo do imposto na fonte desde que declârem sua condição à íonte

o
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pagadorà. No entanto, estôs entjdàdes podem suiertâr-se à tributaçáo peto IRRF a qualquer tempo,

inclusive retroativàmente, tma vez que a Lei no 9.512, de í0 de dezembro de'1997, em sêu artigo Í2,
parágrôío í", estâbelece quê a imunidade náo abrange os rendimentos auferidos em apLicàções íinanceiÍas,

de rendã fixa ou de renda variávet. Este dÉpositivo tegat está suspenso por força de aÉo diÍeta de

inconstituoonaLrdade movida petà Confederaçáo Naoonal dâ 9úde.

O IRRF pago por investidores pe5soas iurídicas tributadas peto lucro presumido, aóitrado ou real é

considerado antecipaÉo, gerando o diíeito à compensàçáo com o IRPJ apurado eín câdâ periodo de

apuraÉo.

Â partir de í'de ianejro de 2005, sobre or rendimentos e ganhos auferidos nas aplicaçôes de recursos das

proviúes, reservôs técnicas e fundos de pLânos de benefícios de entidade de previdênciô complementâr,

sociedade seguradora e Fundo de Aposentadoria Programadà lndiüdual - FÂPl, bem como de seguro de vidâ

com cláusutâ de cobertura poí sobrevivêncià, haverá drspensà de retençáo do imposto de renda incidente

nà fonte ou pago em separado.

Também, na hipótere de âplicâçáo financeira em certificados dê recebiveis imobitiários reatizâda poí

instituiçõea finãnceirãs, fundos de rnv€ttimento, seguÍadoras, entidadea de pr€,vidência complementar

abertas (com recursos não derivados dâs provisõês, reservâs técnrcàs ê fundoa), sociedadê de

capitalizaçáo, corretorar e dlttribuidoras de títuLos ê vatores mobrtiários e sociedade5 de arrendãmento

mercantiL, há dispe,nsa de retençáo na fonte e do pagamento do imposto.

Nas operaçõês com certúcado3 de recebíveis imobitiários registrados para negociaçáo na BM6FEOVESPA, â

reteoÉo do imposto incidenie sobre rmdimentos e ganhos auferidos por p6soâ5 Íisicâr ou iuídicas náo

financeiràs titulàres de contas indrüduatizadas deve rer eÍetuada por meio do próprio sistema.

Os rendimeôtos ê ganhos aufeíidos por pessoàs físicâs ou juridrcas não Írnànceiràs que não Fro3suireín contas

indiüduaLizadas do refendo sistema devem sêr creditados em suas respectivas contas pela Emissorô,

cabendo às instituiçôes finànceiras titulaíes das reÍeridas contas a retenÉo do e o recolhimmto do IRRF.

À retençáo deve ser efetuadã por ocasiáo do pagamento dos rendimentor e gânhos aor investidoÍes e o

recolhimento do IRRF deve ser reahzado até o terceiro Diâ Útit aubsequente ao decêndio de ocoríência do

referido pâgamento.

Em íelaÉo ôos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, aptica.se, como regra geÍat,

o mesmo tratamento crbível em relaçáo àos rendimentos e ganhos percebidos petos resrdentes no Pãís. Por

sua vez, há um regime especiaL de tributaÉo aplicável âos rendimentos e ganhos Àiendos petos

investidores não resldentd crJios recursos adentrarem o pais de acordo com as normâs do Conselho

Monetáíio Nâcionâl (Resol'rÉo CMN n'2.689, de 2ó de janeiro de 2000). Ne3tâ hiÉtese, os rendimentos

auferidos por invBtidores eatrangeiros e6tão sujeitos à incidência do imposto de rendâ, à ali+bta de 15X,
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toF(ii)

ao passo que o5 gànhos realizados em ambiente buGátil sáo isentos de tributação. Em reLâçáo âos

investimentos oriundos de paises que náo tributem a renda ou que a tributem por alíquota inferior à 20%,

em qúatquer situàÉo há incidência do importo de rênda à atíquota de 25% (ünte e cinco por cento).

Nos câtos de CRI emitidor observando o dlsposto no artigo Í", parágrafo 1'-Â, inclso lll, da Lei n' 12.431, de

24 de junho de 201'1, ficã Íeduzida a zeÍo a atíquota do IRF sobre os reírdimentoa ôufeÍjdos poÍ investidorer

residentes, domicitiados ou com rde no exterior qu€ inve6tirem em tais CRI de acordo com as normas

previstas na Resoluçáo ClÂN n'2.689, de 2ó de ianeiío de 2000, exceto em país que não tribute â renda ou

que a tribute à àLiquota máximâ infeíioÍ a 20% (ünte por cento).

Âindà, com relação aos inve6tidor6 não-resident6, o Regulamento do IOF determtnã qÉ o ingr6so de

íecuÍÍ,s Etràngeiíot paía apücaçáo noa mercados Íinànceiro e de capitais, na formô regulamentada pelo

Consetho Monetário Nacionat (ResoluÉo CMN no 2.ót9, de 26 de ianeiro de 2OOO) a àtíquotà do IOF/Câmbio

s€rá iguàl ã 0% (zero por cento). Âlertamos, contudo, por re tratar de imposto que exerce importãnte Dâpe[

e(rafiscal, as ôtíquotàs poderáo ser alteradàs de íorma àutomática viâ Oe<reto do poder Êxe(utjvo.

Adicionatmente, de uma maneiÍa geral, cumpre tembràr que há â incidêncjà do |OF/Titutos ou Vatores

Llobiliários, cuio fato gerador será à aquisiÉo, cessáo, íesgate, repactuôÉo ou pagamento paÍa liqujdação

de títulos e vatoíes mobrliários. Regra geràt, para às operações cujo r6gàte, ce.sáo ou repactuaÉo ocorra

âpos o periodo de 30 (trinta) dias contados dô data de sua àquisiçào, haverá isenção do IOF/Títutos ou

VatoÍes láobitiários.

Os rendimentos e ganhos auferidos por pessoas físicas ou iurídicar não finânceirar que náo possuírem contas
indiüduàlizadai do reÍerido sistema devem ser creditados eín suàl respectNas contas pela Emjssora,

cabendo às instituiçó6 financetrag titulàrea dâs refendàs contar a retenção do e o recothimento do IRRF.

A retençáo deve ter efetuàda por o<asiáo do pagãmento dos Íendhentos e ganhos àos invêstidores e o
recothimeoto do IRRF deve ser realizado até o tercetro dia útit subs€quente ao de(êndio de ocorrênoa do
Íeferido pagamento.

(lll) Contribuldo ao Progrâmà de Intêgraçáo Sociâl - pls e Í»rà o Finânclàmento dà S€guridade

Socl.l<OFINS

A contribuiÉo ao PIS e à COFINS incidem sobre o vàtor do faturômênto mensal das pessoàs ,urídicôj ou â
etas equiparadas, considerando.se a totaLidâde das receitas por 6tas auferidas, independentemente do
tipo de atiüdade exeÍcida e da classjficação contábi[ ôdotada parà tàts receitâs.

No tocante à contribuiÉo ao PIS e à COF|NS, é tmportante meflcionar que à remuneraÉo confeÍida a título

0
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de pagamento dos juros dos certiÍicados de recebíveis imobitiárlos aos investidores pelsoas jurídicas

constitui receitâ financeira. Para as emprBàs rujeitas ao reglme cumulatNo (apticável via de regra para

empresàs do lucro reat), a alteraéo recente promoúda peLo Decreto n.8.426, de í. de ôbril de 2015,

revogou o regime de alíquotà zero anteriormente vigente e elevou ar atiquotas para 0,65% (pls) e 4X

(COFINS) sobre recertas financeirâs auferidàs a partir de 1" de julho de 2015,

No caso dos investidor6 pe$oâs iuídicãa tíibutadas pelo lucro presumido, a remuneraÉo conferida a

título de pagamento dos juros dos certificados de recebíveis imobtllários constitui receita Íinanceira,

porém, náo estáo suieitas à contribuição ao Pls e à COFINS, fâce ô revogaÉo do pàrágraío'1. do àrtigo 3.

da Lei n' 9.718/98 petã Lei n' 1í.9,{l/09, revogado em decorrêncià da anterior de(laraçáo de

inconstitucionatidade do referido drspositivo peto pLenário do Supremo Tribunal Federal - STF.

É rmportante ressalvar que no caso dãs Í€ssoâs juridrcàs que tenham como atividade pnncipal a exploraÉo

de opeíaçó€5 financeiras, como, por exempto, as InstituiçõB íinônceiras e entidades ôssemelhadas, a

remuneÍaçáo conferidà à títuLo de pagamento dos iuros dos ceítificados de recebiveir imobiljários é

considerada, peta Receita Federal do Brasil e pêla Procuràdoria Geral da Fazenda Nacional, como receita

opêracional d65às pessoãr ,uridicâr, estando, portânto, súieita à tributaÉo pelà contribuiÉo ao pls e peta

COFINS, na forma da legistaÉo apliáveL à p6soô juídica que a auíenr.

Sobre os rendimentos auÍeridos por inv6tidoíes pessoas íí5icas náo há quâlquer jnodência dor íeferidos

tributos.

O pagamento dã contÍibuiçáo ao PIS e da COFINS deve 5er efetuado ôté o vigesimo quinto diô do mà
subsequênte ao de âferimento dô íeíerida receitô pelo investidor em geràI, ou até o ügêimo dla do mês

subs€quente no cãso das instituiçôes finànceirâs e entldades àssemethadas.

CúUSULA oEZEssEIs - PUELIGIDADE

1ó.1. !qE!iqi!êdC: Os fatos e atos retevantes de interesse dos Titutaíe. dos CRt, deveráo ser divutgados

mediànte pubticàção nos jornâis "O ola" de Sáo Paulo e No Diáíio OÍiciâl Empresànat (DOE) do Btado dê

Éo Paulo. Caso â Emissora altere seu iornal de publicâção ôpór a Data de Emissão, deverá enviar

notificaçáo ao Âgente Fiduciário informando o novo veículo.

cúusulÀ DEzEssEÍE - REGTSTRo DESTE TERllo DE sEcuRtTtzaçÃo

17.1. BCglsllq: E5te Termo de Securitiráção seíá entregue para a lnstituiçáo Custodiante das CCl, nos

termos do parágrafo único, do artigo 23 dã Lei no 10.931/04, para que seia registrado peta lnstituição

Custodiânte o Regrme Fiducráno instjtuído pela Emtssora no presente Termo de Securitizaçáo.

cúusuLÂ DEzotTo - coMUNtcaçóEs
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1E.1, ç9o!d!!g99!: Todos os avisos, notiftcaçõês ou comunicaçóes que, de àcordo com este

instrumento, devam ser feitos por escrito seráo considerados entregúet quândo recebrdos sob protocolo ou

com "aviso de recebimento" expedido pela Empíesa Brasileira dê Correios e Tetégraíos , ECT, ou por

correio eletrônico, qúando dâ confrrmação do recebimento dà mensâgem eletrônica, nos endereços

indicados abàixo.

Se NÍo o EmilÁ,oto:

ÍMVESS|A SECURmZÂDORA S.A.

Rua Conselheiro Crispiniano, no 105, conjunto 43, sala 5, República

cEP 01037,00í

Sáo Pauto/5P

At.: Vinicius Bernardes Basile Sitveira Stopa

E.mai t: !gE!Pqgêy:e!!t!Lt:9!!

5e poro o Agente Fiduaititio:

vÓRTx DIÍRIBUIDoM DE TfÍULos E vALoREs oEILú&06 LToA.

Âvenida Brigadeiro Faria Lima, n' 2.22, 2. andar, coniunto 202, Jardim pauttstãno

cEP 0r452,m0

São Paulo/SP

Ât.: Eugênia Souza Queiroga

E-mall: corDorâtetíust@vortx,com.br

'18.1.1. Ás Partes obrigam-se â iníormar, por escrito, toda e qualquer modificaçáo em seus dados

cãdastrais, sob pêna de sêrem coôsideràdas como efetuâd$ 2 (doti) dias àpos a rBp€ctiva

expedição, às comunicaçóe, notiÍicaçóes ou lnterpelaçó€6 enüadãs aos endereços constant6
neste instrumento, ou nas comunicaçôes ônteriores que âlteraram oj dados cadastrais, deíde que

não haja comprovànte de protocoto demonstrando prazo anterior.

cúusuLA DEzENovE - DtspostçóEs GEMts

19.í. EÍg[trlgqC!: Sempre que soticitada pelos Titutares dos CRt, a Emissora lhes dará acesso aos

retâtórios de gestáo dos Créditos lmoblliários vincutados por meio deste Termo de SeauritizaÉo.

19.2. 8!y!!i!!!&lêdC: Na hipótese de qualqueí disFrosiçáo d6te Termo de SecuritizaÉo sêr iutgada itegôl,

heficâz ou inváLida, prevôlecerão ar demâis disposiçõ6 náo afetadas poí tal jutgamento, comprometmdo.

se as Partes a substituir a disposiÉo ãfetàda por outra que, nâ medidâ do possívet, produzã efeitos

semethantes.

19.3. Âusência de Vícios: À Emissora e o Agente Fiduciário dectaram, rob as penas dô lei, que verificaram

I
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â tegalidôde e aLrsência de viciot da presente operaçáo de securitização, aLém da veíacidade, consistêncià,

correção ê suÍiciência das informaçóes prestadô5 nerte Termo de SecuíitizaÉo.

cúusulÂ vtlrTE - LEGTSLAçÃo aplrcÁvEL E FoRO

20.1. Lei ADtlcávet: Os termos e condições deste Termo de Securitizâçáo devem ser interpretados de

acoído com a legistôÉo vigente nô Repúbtica Federâtiva do Brasit.

20.1. &Iq: À Part6 elegem o foro da Comarca dê São Pàuto, Estado de 5ão pauto, como o único

competente para dirimir quaisquer questõ6 ou titígios originários deste Termo de Securitização,

renunciândo expressamente â qualquer outro, por mais prlütegiado que seja ou venha a ser.

E5te Teímo de Securitização é firmado em 2 (duas) üàs, de igual teoí e forma, na pretenÉ de 2 (duas)

tetemunhas.

Sáo Paulo, 16 de dezembro de 20í9,

(As osslnoturos seguem ,B ptigims squintes.)

(Restonte desto ptigim inte,rEioÚlmente deixodo em bronco.)

{
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(Página 1/í de assinàturas do Termo de SecuritizaÉo de Cr&itos lmobitiános dà 3e Séne da Í" Emissão de

Certificados de Recebívêis lmobiliários da Travessla SecuritizâdoÍa 5.a., Íirmado entre a Traverria

Securitizadorâ S.A. e ã Vónx Distnburdora de Títulos e Valores /tlobitiários Ltdà. em 1ó de dezembro de

2019.)

TRAVESSIA ZADORA 5.4.

Emissoro

Nomei

Càrgo:

sÁil0RA A IDÀ GOUES
LUrS F C. PASSoS

aG.: 3r.545.393-1 SSP,SP
CDr.r 3.5.39a.968.t0

48.191.920.3 SSP/SP
F.r 268.621.i88.06

(AnoutlE ÍsI-fHlY^ sllvA
RG: 36.28361Go

cPf 381 514.€6&20

Àgente Fidu.

lrüdotoDêod§SsÍ!'IÚslÊ Nome:

RGr46.t94'8636 cãrqo:
cPÍ: 369.268'40&81

TESTEiTUNTIAS:

C[ n'r-11.,* , ir, \ ,, .
Nome:

RG:

Nome:

RG:

CPFlMF:

Araujo CoÍrea
RG:45659A5 7 SsP/SP

CPF: 3r4.tq, .57A-76

Christianc E. R. ú Slh,a
RGi s3s42651{ Ssrysp

CPÍ14156371Ú/&§CPF/A4F:
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ANEXO I

TABELA OE AI,IORT|ZAçÃO E JUROS RE ,IUNEMTóR|OS OOS CRt

Data Juros

15t01t20ZO lncorporaçáo 0,0000%

15t02t2020 Srm 0,1í 60tr

15t01t2020 Sim 0,3't85%

15tM/2020 5im 0,3211%

15t05t2020 Srm 0,32)79t

15t06/2020 5im 0,3264Á

15t07 t2020 Sim 0,1290%

15t0E12020 Sim 0,3317%

15t09/2020 5im 0,3144%

15t10t2020 Sim 0,337296

15t11t2020 Sim 0,140ú%

15t12t2020 Sim 0,7428%

15t01/2021 Sim 0,3457%

15t02/2021 Sim 0,3485

15tOy2021 5im 0,3515%

15t0/'t2021 Sim 0,3544%

15t05/2021 Sim 0,3574%

15t06/2021 Sim 0,36&l;

15t07 /2021 5im 0,3ó35%

15t08t1021 Sim 0,1óó6lt

15t09t2021 Sim 0,3697%

15t 10/ 2021 Sim o,1729%

15t 1112021 Sim o,r761%

15112t2021 Sim o,1794%

15tO1/2022 5im 0,3827%

15t02t2022 Sim 0,38ó0%

15t03/2022 Sim 0,38949í

15tU/2022 Sim 0,3928%

15t05t2A2 5im 0,3961%

15t06/2022 Sim 0,399E%

15tO7/2027 Sim 0,4034',14

15tú/2022 Sim 0,4070f{

15tút2022 5im 0,4106.Á

15t10t2022 Sim 0,4143%

Lt
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15t1112022 Sim o,4181%

15t12t2022 Sim o,4219%

15tO1t2023 Sim o,1257X

15tOzt2023 Sim 0,12968

15t03t2071 Sim 0,4336$

15t04t2073 5im 0,4r76"Á

15/0512021 Sim 0,4417X

151út207t Sim o,41fi%

15t07 t 2023 Sim 0,45m*

15t0Et2023 5im o,4512%

15t09 t2023 Sim 0,4585%

15110t2023 Sim 0,428fr

15111t202J Sim 0,477fr

15112t2021 5im 0,4717%

15t01t2024 Sim 0,4763%

15tOzt2024 Sim 0,4809%

15t03t2024 Sim 0,485óÍ

1510/t2071 Sim 0,4903X

15t05/2024 Sim o,1951%

15tú/2024 Sim 0,5000fr

15t07 t 2024 Sim 0,50501;

15t08/2024 5im 0,5100%

15tt9/2024 Sim 0,515í|t

15t 10t2024 5im 0,5203f

15111t2074 Sim 0,5256%

15t 12/2024 Sim 0,5109,B

15t01t2025 5im 0,5l6lx
15102t2025 Sim o,5419X

15t0112025 5im o,5475%

1510/.t2025 Sim 0,5532S

15t05t 2025 Sim 0,55891tr

15t06t2025 5im o,5ó48%

15t07t2025 5im 0,5708%

151út2025 Sim 0,5769X

15t09/7025 Sim 0,5830*

15t10t2025 Sim 0,5893j[

15t 11t2025 Sim o,5957%

15t 12t2025 Sim 0,6022X

4
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15t01t7026 Sim 0,ó0E8%

15t02t2026 Sim 0,6í55jB

15t0y2026 Sim o,6221%

15tUt 2026 Sim 0,6293%

15t05t2026 5im 0,6363%

15tút2026 Sim 0,6435X

15t07t2026 Sim 0,6508%

15tút2026 5im 0,6581Í

15t09/7076 Sim 0,6659

15t10t2026 5im o,6716%

15t 11/2026 Sim 0,68í5%

15t 12t2026 5im 0,ó895%

15t01t2027 5im 0,6977X

15tO7t7A7 Sim 0,7úú
15t03/2027 Sim o,7145%

15tU/2027 Sim 0,72119í

15t05t2027 Sim 0,7319%

151ú/7077 Sim o,7M
15t07 t2077 Sim o,7501%

15t08t2027 Sim 0,7594%

15109/2027 5im 0,7689%

13t 10/2027 Sim o,Tt87%

15t11t2027 Srm 0,7E8ó$

15t12t2027 Sim 0,7987

15t01t202A Sim 0,8091Í

15tOzt202E Sim 0,819714

15lOltzoza Sim 0,83059ú

151Íyt7028 Sim 0,84í5X

15l05t202A Sim 0,E528f

15106t 207E 5im 0,8u1%

15107 t 202A Sim 0,87ó1l[

15t08t7014 5im 0,88E1l;

15tút 202A Sim 0,90(xx

15t 10/2028 Sim 0.9Í3(x

15t11t2078 Sim o,9259%

15t 12/2028 Sim 0,939't%

15t01/7029 Sim 0,9527%

15t02/2079 Sim o,9665%

[, 4
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15t03t2019 5im 0,9807%

15104t2029 5im 0,9952%

15105t2029 5im í,0't 01%

15t06t2029 Sim 1,0254.Á

15t07 t2079 5im 1,U11%

15tWt2029 5im 1,0571%

15t@t2079 Sim 1,0736%

15t 10t 2029 Sim í,0906%

15t 11t2029 Sim 1,1079%

15t 12t7029 Sim 1,12fi%

15101t2030 Sim 1,142%

'15t02t2030 Sim 1,1631%

15t01/1010 5im 1,1875%

15t0/,t20to 5im 1,2021%

15t0512030 Srm 1,221W,

15tút2030 Sim 1,2447X

15t07t2030 Sim 1,26691ó

15t0at2030 Sim 1,288r''%

15tút2030 Sim 1,3116%

15t 10t2030 Sim í,3355%

15t11t2030 Sim 1,360296

15t 12t2030 Sim 1,3E57X

15t01/2031 Sim 1,412ú

15102t2031 Sim 1,4392%

15t0112031 Sim 1,{ó73%

15t0/'t2031 5im 1,4964%

15t05/2031 Sim 1,5765"Á

15tút2011 Sim 1,55Tt

15tO7/2011 Sim 1,5901%

15/0E/2031 5im 1,6216%

15t09t2031 5im 1,6584%

15t10t2031 5im 1,6946X

15111t 2071 5im 1,7377%

15t12t2011 5im 1,n13%

15t01tZ0r2 Sim 1,E121%

15tOZt7032 Sim 1,4545%

15t03t2032 5im 1,8987%

15t0/.tZO31 Sim 1,9449X

1"l
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15105t2037 Sim 1,9931%

15tút2032 Sim 2,0É'36fr

15107 t2032 Sim 2,@U%

1510a12032 Sim 2,1517í,

15t0, t2037 Sim 2,2@7

15t 10t2037 Sim 2,27úX

15t 1112032 Sim 2,'t)17

15t 12t2032 Sim 2,4021%

15tO1t2033 Sim 2,4732X

15t02/2033 5im 2,5!É3%

í5l03/2011 Sim 2,6276fr

151Íy,t2033 Sim 2,7117%

í5/05/2033 Sim 2,8008

15106t2031 Sim 2,895614

15t07/2031 Sim 2,99UX

í5l08/2011 Sim 3, í Mofr

í5l09/2031 Sim 3,2191

15t 10t 2011 Sim 3,3421%

15t 11/7013 5im 3,4747%

15t 12t7073 5im 3,6173%

15t01t7011 5im 3,n11%

15t0717014 Sim 3,9182jt

15103/7034 Sim 4,1197X

15t0Á12014 Sim 4,1176%

15t05t2034 Sim 1,5344%

15t0612014 Sim 4,T179%

15t07tzot4 Sim 5,0365%

15t0Et2014 Sim 5,1294%

15t09 /2034 Sim 5,ó5ó8lt

15t 10t2034 Sim 6,0752%

15t 11/2034 5im 6,4427rá

15112t2034 Sim 6,919914

15t01t2035 5im 7,4705%

15t02t2035 Sim 8,í 130q

15t03t2035 Sim 8,8722X

15t04/2035 5im 9,7834X

15/03t 7015 5im 10,8977%

15t06t7015 5im 12,2A9494

r
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15t07/2035 5im 14,0795X

15t0at2035 Sim 16,4665X

15109t7035 Sim 19,8044?4

15t',10t7035 5im 11,8215X

15t11t 20!5 Sim 33,1T1514

15112t7015 5im 49,8919%

15t01/2016 Sim Í 00,omox

lr
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ANE(O II

TDENTTFTCAçÁO DOS CRÉD|TOS |^roB|LúRDS

1.1. Valor Nominal Totàli O vator nominal total é de R$ 70.272.357,12 (setenta milhões, duzentos e

setenta e dois mil, trezentos e cinquenta e sete reâis e doze centavos), que corresponde ao saldo devedor

total dos Cr&itos lmobiliários âpurado em 16 de dezembro de 20í9.

3.7. gg3lljlEclq: Por meio da Escritura de Emissão de CCI forãm emitidas 2 (duas) CCl, Íêpresentativas,

eín conjunto, da totaLidâde do5 Crédrtos lmobitiários decorrentes do Contrato de PPP, nos teÍmos d6critos
no Ânexo lldà Escritura de Emisrão de CCl.

3.3. Prazp e oata de Vencimento: Ás CCt teráo o prazo de 192 (cento e noventa e dois) meses, contados

a partir da Datã de Emissão e os vencimentos constantea do Ànexo ll dà Escritura de Emtssáo de CCl.

3.4. Condicáo da únissão ê Forma: fu CCI são fràcionárias, emitidas sem garantiã rêãL imobiliária, sob a

forma 6critu.ã1, repr€EeotatNàs, eín conjunto, dà totâlidade dos Cráritos lmobitiários.

3. 5. Vencimênto Final: k CCI teráo o vencimento finãl em Í 5 de ,anej ro de 203ó, coníorme indicâdo no

Ânexo llda Bcritura de Emissão de CCl.

3.ó. Locà[ e Forma de Paràmento: Os Créditos lmobtliários, representàdos petai CCl, deveráo ser pagos

peLo DevedoÍ no local e íoíma gtàbelecidos no Contrato de ppp.

1.7. Atuatizâcão Monetárià: A atúalizaçáo monetária dos Cr&itos lmobitiários e, por consequência, dàs

CCl, será caLcutada e cobràda anuatmente, pelo lpCá/lBGE, de acordo com or cntérios convenoonados no

Contràto de PPP, conforme dBcrito no Ânexo ll dà Bcritura de Emi55áo de CCl.

3.8. EncarEos Moratórios: Em caso de atraso do pagamento, seráo ôcrescidos aos valores devidos pêtas

CCI os s€guinte6 encargor moratórios, coníorme previitos no Contrato de ppp e dBcritos no Anexo ll dâ

EcÍitura de Emissáo de CCI: multâ moratóna de 2X (dois por cento) e juros de moÍa de lll (um por cento)
ào mês. com cátculo pro roto die, se nêceasário.
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altExo lI

DECLARAçÃO 0Â EIISSORA pREVtÍÂ XO ITAI t5 OO ANE(O ÍtOA TNSTRUçÃO CV N.,t14l04

TMVESSIA SECURITIZADORA S.4., sociedade anônima com sede na Cidade de Sáo Pàulo, Estâdo de Sáo

Pàuto, na Rua Conselhejro Crispiniano, no 105, conjunto 41, sata 5, Repúbtrcà, CEP OíOl7-001, inscrita no

CNPJ sob o no 2ó. ó09.050/0001 -64, n6te ato representãdà nâ forma do seu Estatuto Soctat (.,E!d!!9Ie,,), na

qualidàde de companhia emissora do3 Ceítificados de Recóíveis lmobitiáíios da le série de sua í. Emissáo

("çE!" e "EEEgg", respectivamente), que serão obieto de oferta púbtica de distnbuiÉo, nos iermos da

lnstruÉo da Comissão de Vatores 
^,lobitiáíios 

("çyU") n.47ó, de 1ó de ianeiro de 2009, conforme aLterada,

em que e o BANCO 
^IERCAITIL 

DE INVESTIIIIENTOS S,À., sociedade com sede nô Cidade de BeLo Horizonte,

Btado de Minas Geriar, na Rua Rro de Jâneiro, n" 654, 9. andar, Centro, CEp 301óO.9jZ, jnscntà no CNPJ

sob o no 34.1ó9.557/0001-72, atua como instituição intermediárià lider (,,Cooídenador Lider',) e a VóRTX

DISTRIIUIDORA DE TfrULOS E VILORES flOB|LúRIOS LTDÂ., institurção finânceirà, com sede na Cidade de

Sáo Pauto, Estado de 5ão Pauto, na Avenida Brigadeiro Fariâ Lima, n" 2.22, 2. ãndar, conjunto 202, Jôrdjm

Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o n.22.óí0.5m/OOO1.E8 atua como agente ftduciário
("Âqente Fiduciário"), declara, pàra todor os fins e efeitos, que verificou, em con.lunto com o Coordenàdor

Líder e o Agente Fiduciário, a tegalidade e à6ência de ücios dà operaçào, atém de ter agido com dtligência
pàra verificàr â veracidade, consistência, coíeçáo e suficiência das jnformaÇões pr6tadas tÉta Emissora

no Termo de Se<uritizaÉo de Crájttos lmobttiários da Emisrão.

Sáo Pauto, '16 de dezembro de 20í9.

Nome:

Cargo:

únissoro

Nome:

Caígoi

L,l\
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ANB(O IV

DECLARAçÃO DO ÂGENTE FTOUCúR|O PREV|STA NO tTE { 15 DO 

^NUO 
DÀ TNSTRUç,ÁO CV N" 4t4104

vÓRTx DtsÍRtBUtDoRA DE TíTULos E VALORE5 t{o8tlúRtos LTDÂ., instituição Íinancerrà, com sede nâ

Cidade de São Paulo, Estado de 5áo Pàulo, na Avenida Brigâdeiro Faria Ljma, n.2.27l, 2" andar, conjunto

202, Jardim Pautistâno, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o no 22.610.500/OOO1.88, neste ato

representada na forma de seu Contrato Sociôl ("Â!ente Fiduciário"), na qualjdade de agente Íiduciário da

ofena púbtica de distribuição dos CêrtiÍicados de Recebíveis lmobitiários da lOâ Série dà í. EmisÉo (,.!E!',

e "ES!!§êS", r6pectivameírte) da TRÂVESSIA SECURmZ^DORA S.4., sooedade anônimâ com sede na

Cidade de Sáo Pàuto, Etado de Sáo Paulo, na Rua Conselheiro Cíirpiniano, no jO5, conjunto 41, saLà 5,

República, CEP 01037-001, in*rita no CNPJ sob o n" 26.609-050 / O0O't -ó4 (.EEE!gIê',), nos termos da

lnrtrução da Comjssão de Vatores Mobitiários n" 47ó, de 1ó de janeiro de 2009, conforme atterôda, em que

e o BANCO llERCA}{flL DE INVESTI^,IENTOS S.4., sociedade com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estâdo

de Minar Gerias, na Rua Rio de Janeiro, n. ó54, 9. andâr, Centro, CEp jO16O-912, inrcrita no CNPJ sob o n.
34.169.55710/)01-72, ôtua como instituiÉo intermediária tíder (,e9g!Ee!e!94rdÊI,,), d..cLaÍa, para todos

os fins e efeitos, que veÍiÍicou, eín coniunto com a Emirsora e o Coordenador Líder, a l€galidade e ausêncià

de vícios da operaÉo, âtém de ter àgido com diligência para verificar ô veracjdade, consistêncià, correçáo

e tuficiêncià das iníormações prBtadas petâ Emissorà no Termo de SecuritEaçáo de CrájitG lmobitjários

da Emissáo.

São Pauto, Í6 de dezeínbro de 2019

DISTRIBUI LOS E

agente

llrdo lrot doa Slio [htitr
RG:46.894.8636

CPÍ: 369.268.«8{1

Nome:

Cargo:

Ti'$,Ht§:^

tt\
\

Ê
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DECLARAçÃO DE INEXISTÊNC|A DE CONFLITO DE INTERESSES

ÁGENTE FIOUCúRD CÁDÂSTRADO NÂ CVM

O Agentê Flduoáno a seguiÍ idêntificâdo:

da oferta púbticà com 6forços r6tritor do segujnte valor mobiliário:

Valor obitiário Objeto da Oíertà: CertÍicaao6= lmobiti

Número da Emrssão: 1.

Número da Série: 30.

Emis.or: TRÂVESIA SECURIT|ZAoORÁ 5.a.

Quantidadê: 45.453 (quarenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e três)
Vàlor Total da série: RS 45.453.0m,00 (quarentà e cinco milhóes, quaüocentos e
cinquenta e três mtl reais), na data de emissáo

Forma: Nominativa e Bcrituràl

Dectara, nos teímos da lnstrução da Comtssão de Vãlores Mobiliários no 563, de 20 de dezembro de 2Otó,
conforme atterada, a não existência de situaçao de conflito de interesses qlJe o impeça de exercer a funçáo
de agente fiduciário para a emirsáo acima indtcada, e s€ compromete a comunicar, foÍmat e
imediãtamente, à 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcáo, a ocorrência de qualquer fato supeNeniente que venha à
aLterar ref erida situaçáo.

São Paulo, 'ló de dezembro de 20'19.

Raáo Sociat: VORTX DISTRISUIDORA DE TTn LOS E V,

Endereço: Avenidà Brigadeiro Farià Ltfia, n 2.277, Z" andar, conJunto ZO2, Jàrdtm

Pàulistano, CEP 01452-0q), Cidade de Sáo Pauto, Estado de São paulo

CNPJ n': 22.6í0.500/0001 -88

Repres€ntado nerte ato por seu diÍetor estatutário: Âna Eugenia de J6us Souza queiÍoga

Número do Documento de ldentidade: íí61EO2OOO-3 SSp/^,tÂ

CPF n': 009,635.843-24

Nome:

Cârgo:

Agente Fiducitjtio

Nome:

Côrgo: t,,
LOS E VALORES ATOBIL
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ÂTüO Y

DEcLÂ&açÃo Do cooRDENÂDoR úDER pREvtÍÂ [o ÍTEli í5 Do ANüo t DA tNsTRUçÃo cvM No

111/o{

MNCO IiIERC^IflL DE tNVEsÍt IENTOS S.A., so.iedad€ com sede nâ Ctdade de Beto Hortzonte, Estôdo de
/!llna! Geri.r, nâ R{ra Rio de JâÍÉiro, no óí, 9, àndar, Centro, CEp SOIó()_912, tÍE(íita lb CIPJ sob o no

34.169.5571W1-72, nêste ato representâdo na foma de aeu Estaúto Súcial (.,Coo.denâdor Líder,,), na
quâtidade da rnstítuiçào inteíi€drária líder da ofêrta Ébtke de distrih4ao d6 certiírcados de Rêcêüiveis
lmoõlllárioE dà 3(r Sen? da t. Emirsto ("çE!,, e -E4E@.., íesIÉcttvâmente) da TRÂVESS|A
SECURrEADOM S.^., so<iedadê anôntíia coín sêde na Cidade de Sâo pàub, Btado de São pauto, nã Ruâ
Co.lrêlhêiro Crhpiniam, n" 1OE, conjunto 43, salâ 5, RepUHlcâ, CEp Oto37.ml, inscritô no cNpJ sob o
n" 26'@9.050/mr-64 ("EE!§gB"), nos te'nos dâ rnstruçáo dâ coÍnissão de vâlorê5 Àlobiliános n" 47ó, de
íó de ianeiro de 2@9, coníoÍme âltêrada, dêclard, para tod]s os íins e efeit6, quê veriÍkou, em conrunto
com a Emlssorâ, à lÉgalldade e âu!ência dê üclos dâ opeíaçàr, {ém de teí aSido com dÍugêrriâ pãra
veíiflcâr a veracidade, consisGnaiâ, corrêçáo e suficiêncjà das lnfoímações prBtàdâs pêlà EmissoÍa no
TeÍrno ê Securitização de CrédÍtos tmobfliários dà Êntsrfu.

5ão Paulo, tó dê dezembro de 2OÍ9.

DE

Ceden&t Udet
I.UIZ CARLOS DE ÁMÚJO

DIREIOA EXECUTUO

NoÍne:

CaÍgo:

.Ç,

('

*
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OdqfsÍ,fi,ea',
Pradóard!

l{ome:

Cargo:



ANE(O VI

oEclAnaçÁo DA tNsnTurcÃo CUSTOD|ANTE DAS CCt NOS TER íOS OO PAúGRAFO úN|CO DO ARTtcO 23

DÂ LEt N. í0.93il0,í

VÓRIX DtSTRtBUtDoRÁ DE TíTUL6 E VALoRES 
^{OBlLtÁRDs 

LTDA., insrituiçáo Ínanceira, com,ede na

Cidade de São Paulo, Estãdo de 5áo Pauto, na Ávenida Brigàdeiro Faria Lima, n" Z.ZZ, 2. andàr, coniunto
202, Jàrdim Pautistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o n" 22.610.500/000í,88, neste ato
representada na formô de seu contrâto sociôl (.,lnstituicão custodiante"), na quatidade de instituiçáo
custodiante do l6ttunento Poíti<ulot de Emissõo de cédulos de crédito tmobiliório Frociotútios, sem
Garontio ReoI lrnobilititio, sob o Fomo Esaritutol e outtos avenços Íirmado, em 16 de dezembro de 2019,
entre a TRAVESSIA SECURmZAoORÂ S.A., sociedade ànônima com sede na Cidade de Sáo paulo, Estado de
Sáo Pãuto, nà Rua Conselherro Crispinrano, n. tO5, coniunto 43, sâla 5, Repúbticô, CEp 01037-001, inscrita
no CNPJ sob o n.26.609.050/0001-ó4 (.,Emissora,'), e a tnstituiçáo Custodiànte (,.Escritura de Emrss.ào,,),
por meio do quat íoràm emitidas âs c&ulas de cr&ito lmobitiário identiÍcàdas no reÍerido in5trumento
("eç!"), DECLAM, parà os finr do parágrafo únrco do arügo 23 da Lei n. í0.93rl04, +É rhe foi entregue
para custódia a Esaritura de EmisÉo e que as ccl re encontrôm devidamente vinculadàs ãos certificados de
Recebíveis lmobiliários dà 3(). Serie da t. Emissão (.,çgl', e "Etr!!!ag',, respectivamente) dà Emissora, sendo
que or cRl foram làstreados pelô5 ccl por meio do Termo de secuntizaÉo de cíéditos lmobiliário! da
Emissáo, frrmado eotre a Enrssora e a lnstituição Custodiànte, na quaLidade de agente fiduciário (,.I9@9
de securitizâcão"), (endo srdo jnstituído o regime fiduciário petâ Emissorà, no Termo de secuíi(zàção,
sobre à5 CCI e os cráJitos iínobitiários que elas representam, nos termos da Lei n. 9.5.14197, regime
fiduciááo que orâ é registrado neata lnrtituiçáo Custodiante, que dectara, ainda, que o Termo de
securitizâçáo e a Escritura de Emissáo, por meio dâ quàL ãs ccr forâm emitidàs, encontràm-se regirtrado e
curtodiada nesta lnstituiçáo Curtodiànte, rBp€ctivamente, nos termos do artigo tE, § 4. e parágrafo único
do artigo 23, dâ Lei no 10.931l(N.

5áo Pauto, íó de dezeínbro de 2019.

DISTRIBUIDORA DE EV

hÉtituiçõo Custdlonte

lilaÍdo Lop€r Ô! sÜllo§ TdxelB

R6:46.5r1.863-6
CPf : 3o9.26&4@t1

Nomê:

Cargo: ClEUilE II.(]íIYA gTYÂ

^RO 36.289610{
EFF tCt 51. 66&20
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Nome:

Càrgo:



^NO(O 
V[

ouTMs Et tssÓEs colt a aTUAçÂo Do À6E[TE FtDUCtÂRtO

Tipo Ápelido Qtde. RemuneíaÉo EmisÉo série
Datà de

Vencimento
EmisÉo

6arantias

cRt
HL FÂRIÂ

LOTE 5

LOÍE 5

8.9 Í 9.000,00

1.E22.000,00

14.500.000,00 14.500 IPCA + 8,05 %

Atienaçáo

de lmóvet, C6são

1510912017 1010917023 Fiduciána de DiÍeitos

Creditórios, Ávat,

Fundo

1't/07 17018 70101 12027 Subordinação, Avat

11t07 t2018 20107 t2029 Aval, SubordinàÉo

Avat, Fiança,

^tienàÉo 
Fiduciánà

17 / 1Zt201A 20/0212026 de lmóvet, Cessão

Fiduciária de Direitor

Creditórios

Fiança, Aval,

Atienaçáo Fiduoária

20/0712028 de lmóvel, Cessão

Fiduciária de Direitos

Creditórios

Fiànca. Aienãcão
10t0112074

Fituciária de tmóvel

Aval, Cessão

Fiduciária de Direitos

10/0E/2023 Creditórior,

ÂlienaÉo Fiduciáíiâ

de lmóveL

Avàl, 
^lienação

Fiduciária de lmóveL.
10t08/7023

Ceasão Fiduciáíia de

Direitos Creditórios

Cessáo Fiduciária de

Direitos Creditórios.
20t01t2027

AlienôÉo Fiduciáriâ

de lmóvel, Hipoteca

17 t 1212018

31t05t2019

cRr

cRt

8.919 IPCÁ + 8,00 %

IPCA + 15.39
3.822

14

cRt FITTING I 2..í48.000,00 12.44E IPCÂ + 8,00 %

CRI FITTING 5. 315.000,00
IPCA + 24.50

5_ll5
%

CRI CBÂ FMU Í5.ó50.000,00 í5.ó50 CDI + 9,@ %

CRI LIFTPLAN 19.000,000,00 19.000 IPCA + 8,50 1í

CRI LIFTPLAN 9.500.000,00
IPCA + 15 00

9.500

MZI 18.900.000,@
IPCÂ * í0.00

í t.900

r0 11/0712019

11 11/07t2019 I
7ti

JUR
ê

cRt
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1
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de lmovet

Átienaçáo Fiduciánã

rpcÂ + íE,oo de rmóver, ce.sáo
CRI MZ^4 E.1m.000,00 8.tm % 1 B 3OtO9l7O1g ZOl07l2023 Fiduciária de Dreitos

Creditórios, Hipoteca

de lmóvet

I
í\\
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aNE(O V t

tNuTÀ ADTTMENTO AO ÍER rO DE SECURmZAçÃO

Í.1aDrTA^rEl{TO AO rER rO DE SECURmZAçÃO DE CRÉDTTOS [lOBtLúRtOS DA 30. SÉR|E OA t. E lt55ÃO
DA TRAVESSIA SECURITIZAOORA S.A.

Pelo pre5ente [.] Àditomento oo Termo de Secudtizoçõo de üéditos tmobiliótios (.,Aditàmento,,) e nà
melhor forma de diíeito, ãs partes:

I - PARTES

TRAVESSIA SECURITIZADOM S.À., rociedade anônima com sede na Cidade de Sáo pãuto, Btado de Sáo
Pâulo, na Rua Consetheiro Crispiniano, n. 105, coniunto 41, sala 5, Repúbtica, CEp OtOlT-ooí, inscritô no
CNPJ sob o n' 2ó.ó09.050/ ()OO.| -ó4, n6te ato representâda na foímà do seu Estatuto Sociâl (-EEi§gIq,,); e

vÓRTx oIÍRIEUIDoRA DE TíTuLos E vÀLoREs A{o8ILúRIos LTDA.,
Cidade de 5áo Pauto, Estado de Sáo pâulo, na Âvenjdà Brigadetro Faria
202, Jardim Paulisràno, CEp OÍ452-0fi), inscrita no CNPJ sob o
representada na foÍia do seu contrato soaiat (.,aeente Fiduciário,,).

instituição finàncejrà, com sede na

Lima, n" 2.2n,2" andar, conjunto

n' 22.ó10.500/0001-AB, neste ato

(i)

(à Emissora e o &eflte Fiduciário adiânte denominàdos em coniunto como .,partes,, e, hdividual e
indistjntamente, como .,!gEe',).

fl - coNíDEnÁçoES PREU I ARES

em í6 de dezembro de 2019, a ppp HASITAC|ONAL Sp LOTE í S.A., sociÉdade anônima com sede
na Cidade de Sáo Pauto, Estãdo de Sáo pauto, na Ruà Fidêocio Ramos, n" 302, coniunto ó4-Â, Vtla
olimpia, CEP 0455í-010, inscrita no CNPJ sob o no 2í.87ó.833/OOO1-90 (,.ç9!Ê!!g,,), por meio dà
cetebração do lnsttumento porticutor de Controto de Cesrão de üéditos tmobiliárlos e Outtos
ÁvençoJ ('Contrato de Cessáo,,) cedeu à Emisrora pane das parcelas Íixas de remunerâção
integrantes dâ contraprestaçáo p€cuniánà devidãs pelo Estado Sáo pãulo (.qey<lgI-) no âínbito do
Contràto de Parcerià púbttco-privada SH n. OO.l/20t5, ceLebrado entre ô Cedente, o Devedor, ã
Companhia Paulistà de parcerias - Cpp, na +Élidade de interveniente fiadora e a Companhja de
D€senvolvimento Habitacionàl e Uôàno do E5tado de Sáo paulo _ COHU, na qualidâde de
intêrveniente, em 23 de março de 2015, tendo por objeto, entíe outros, à concessão aúninistrâtiva
pâra a imptantâção de habitàçô(§ de interesse social e de hãbitaçóes de mêrcado poputâr na regtão
centrâl da Cidade de 5ão pauto ("Contrato de ppp-), pâgas mensàLmente peto Devedor,
relatvamente às unidades habitacjoneis êntregues pela Contratante e aceita5 peto OevedoÍ, que
compóem os seguintes empreendimentos imobitiários: (a) Empreendimento Sáo Caetano; e (b)

h
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(ii)

Empreendimmto Glete, càlcutada5 na forma do item 7.1. do Contrato de ppp, no valor, nestà dâta,
de RS 70.272.357,í2 (setenta mithóes, duzentos e setenta e doi, mit, trezentos e cinquentà e iete
reais e doze ceniavos), correspondente ao fluxo referencial de pagamentos dercrito no Anexo I do
Contrato de Cessáo, bem como todos os respeativos àceasórios noa termos do Contrato de ppp, tais
como atualizâçáo monetána, mcâígos moratórios, multas, peoàtidôdB e eventuãi3 indenizaçõej,
GâÍantias do Dev€{oÍ (conforme abaixo definidas) e demais encãrgos contratuais e legais (.Cràjitos
lmobiliários");

em 16 de dezembro de 2019, âs Emissorâ, por meio do trÉtrumento pottlcuror ate Emissõo de
cédulos de cÍédito tmobititirio Ftocionórios, sem corantio Reor rmob iótio, sob o Formo EsatituÍot
e Outíos Avenços (.,Escritúra de Emissáo de CCI',), êmittu Z (duãs) cedutas de crÁrito imobiliário
("çEl") fracionárias, representaiwar dos créditos rmobiliánoa, tendo instituído íegime Íiduoário
sobre as CCl, a flm de lastrear a emissáo de certiÍjcados de rerebívets imobtliários ("çE!,,), ernjssão
65a que íoi devidamente ãprovada nos termot de seu Estatuto Social, inctusive com a criação cte
pàtrimônio sepaíado, conforme o disposto no Tenno de seauíitizoçoo de crédttos lfiob íoíios
celebrado em í6 de dezembro de 20í9 entre a Emissorà e o Agente Fid*iário (-Termo de
Securitizacáo");

tefldo em üstà o pagamento de parte dos Crfritos lmobjtiários pelo Devedor, a Cedente faz ju5, nos
terrnoB da Ctáusulà 5.3 do Contràto de Cessão, à reduçáo do Vâlor Total da càrantia, de modo que
o Valor Total da carantia deverá ser equivalente ao satdo devedor atualizado dos CRl, nestà data,
rôzáo pela qual r$olvem as partei celebràr, na íormà da Cláusuta 5.3.1 do Termo de Securittzaçáo,
o presente Aditamento, de forma a aiustar o valor Totâl da Garant.a.

Resotvem as Partes, na methor Íorma de direito, celebrar o presente [..] Aditamento ao Termo de
SecurihzàÉo, que se regerá pelàs ctáusulas e condiçôej a seguir.

u - cúusuLAs

cúusuLA PRt^,rEtRA - DEF|N|çOES

1.1. os termos intciadG em letra mairBcula e não definidos neste Aditamento têm o significado que lhe5
Íol ãtribuído no Termo de Securitizàçáo.

CúUSULA SEGUNDA - oBJETo

2.1. consideÍando o quanto indicado no item .,(iir),, dôs consideÍôçô6 prerimlnar€s deste aótamento,
as Paítes resolvem, de comum âcordo, aiustar à íedãçáo da Ctáusuta 5.1 do Termo de SecuritizaÉo, que
passàrá à vigorar dã sefuinte formà:

(iii)

4
(

\
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"5.3. Volor fus Gotontios: Sem prejuízo dos otuolizoçóes oplicóveis, os goíontios cedidos
gorontem o volor, nesto doto, de Rs bl kl ("y9J9rJotol dosorglliq") e o volor cetto, Íixo e,
Desto chto, determi@do ate RS [.] (.1) oo nês fu contrcpÍestoçõo Fcunióno correspondente oos

Empreetúimentos, nonetoriomenÍe reoiustoú peto me*no aritério e pe dos previstos Nro o
pogomento cle omortlzaçõo e Jurcs íÍ)s tenos deste Tetmo de Securttizaçõo (,y9l9r_l4erÉol.ú
GoÍontlo") os quois sõo coÍ5istentes, rcspectivomente, aorn (i) o wtot norniíúl dos Cíéditos
rmobiriótios aedtdos' que repfetentom o sdnotórto do Ítuxo de pogcnnentos reüoduzido no anexo
I do Contrcto de Cessõo; e (li) com o prestoçõo mensol de oínortizoçôo e juros deÍinido nos
termos deste Tenno de Securitizoçào.',

cúusul^ TERCETRA - RÂTtFtC çôES

3.1. Permanecem inãlteÍadas as demâis djspoEiçôes anteriormente Íirmàdas que náo apresentem
incompâtibilidade com este aditaÍnento, as quais são neste ato ratificàdas integrâtmente, o que inclui, mas
náo se limita, às dectâraçôes prestadas petar partes no Termo de Securitização, obíigando,se as partes e
sêrrs strc6sores ao inta{rôl cumprimento dos setls termos, a qualquer tituto, ao jntegral cumprimento dos
seus termos.

CúUSULA QUARTA - REGISTRo

4.1. O presênte Aditàmento será registrado na lnstituiçâo Custodiante da CCI, nor termos do pàrágíafo
único do ârtigo 23 da Lei n..to.93t/04.

cúusul^ eutNTÁ - FoRo

5.'1. As Partei elegem o foro da Comôrca de Sáo paulo parâ dirimtÍ quairquer dwidas ou qugtôes
decorrentea deste instíumento, com renúncia a qualquer outro, por mais privitegiâdo que seia.

Bte Aditàmento é ftrmâdo em 2 (drràs) üaj, de iguat teor e forma, na presença de 2 (duas) tgtemunhas.

5âo Pâulo, [.] de [.] de [.].

(As ossh0turos seguem ras úgitros quintes.)

(Restonte desto pógitlo tntenciottulmente deixodo em bronco.)

l,̂IV

§q
\
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(Página 1/1 de assinatuías do [.] Aditamento ào Termo de Securitizaçào de Crálitos lmobitiários da l(ts

série dâ 1' EmisÉo de Certificados de Recebíveir lmobitiários da Tràvessia secuntizadora 5.4., firmàdo

entre a Travessia Securitizadora 5.Â. e â vórtx Distribuidoía de Títúlos ê Vatores Mobitiários Ltda. em Í.1 de

t l de t.l. )

ÍRAVESSIA SECURMZADORA 5.4.

Nome:

Cargo:

únissoto

Nome:

Cârgo:

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES À4OBILIÂRIOS LTDA.

Nome:

Cargo:

Agente Fiduciório

Nome:

Cãrgo:

TESTE'IUNHAS:

Nome:

RG:

CPF/ÀlF:

Nome:

R6:

CPF/A4F:

o-0
\t'
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